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B e s p o n d ie n d o  & tra d ift io n a U s  y  l e g i t im a s  a s m ra o lo n e s  n a c io c a la s ,  a le n ta d a s  co n  e l  r e c ie n te  o o n T e n io  f ia n c o - e e p a S o l ,  se b a  c o n s t i-  
t u ld o  eu  B ftrce lu Q ft» a l ig u a l  qu e  e n  M a d r id  y T i^ o g e r ,  T in  Cén¿ro C o m e rc ia l U i3 p (in o -2 lM ‘TOQui^ p a r a  c o o p e ra r  aL d e s a r r o l lo  d e  n u e s tra  
in í lu e n c ia  c o m e r c ia l  en  M HrruecoR.

In s t i tu id o s  d e ñ n ic lv a m e u te  lo s  t r e s  in d ío a d o e  C e n tro s , n o s  p r o p o n e m o s  l a  fo r m a c ió n  d e  o tr o s  en  d is t in ta s  p o b la c io n e s , con. o b je to  
de q u e  n u e s tra  e m p re s a  a t r a ig a  to d e e  la s  v o ln n ta d e s  y  a g r u p e  la s  fn e r z a s  v iv a s  d e  l a  n a c ió n .

i¿9 l a  q u  e m p re n d e m o s  u n a  o b ra  p a t r ió t ic a ,  a je n a  i  t o d a  b a n d e r ía  de e s c u e la  ó r a r t id o ,  e n c a m in a d a  A p r o c u ra r  e l  e n g ra n d e c im ie n to  
m o r a l  y  m a t e r ia !  d e  E s p a ñ a , c o n  la s  a rm a s  p r o p ia s  d e  lo s  p u eb lo s  m o d e rn o s , q u e  n o  son  o tr a s  q u e  l a  d ip lo m a c ia  y  e l  t r a t o  c o m e r c ia l .

N o s  o b lig a n  d  l a  p e n e t ru c ió n  p a c if ic a  en  M a rru e c o s , d e r e c h o s  y  d eb e res  in e lu d ib le s , in te re s e s  s e c u la re s  y  m o t iv o s  d e  v e c in d a d , qu e  
d e  n o  t e n e r lo s  en  cu e n ta , p o d r ía n  a fe c t a r  n u e s tra  e x p a n s ió n  n a tu r a l  y  ló g ic a  b a c ía  e l  o t r o  la d o  d e l  K s t r e e b o .

H a  l le g a d o ,  pues, e l  m o m e n to  o p o r tu n o  d e  p o n e r  en  p r a c t ic a  n u e s tra  a c t iv id a d ,  d e  r e u n ir  to d a s  la s  e n e r g ía s  n a c io n a le s , p a ra  q u e  
n u e s tro  c o m e r c io ,  y , p o r  lo  t a n to ,  l a  in d u s t r ia  y  l a  n a v e g a c ió n ,  a lo a n c o n  ou  M u rru eco s  e l  f a v o r  d e  qu e  g o z a n  a l l í  lo e  d e  o t r o s  p a ís es .

C o n  l a  p e n e t r a c ió n  p a c i f ic a ,  E s p a ñ a  p u ed e  o b te n e r  la s  s ig u ie n te s  in a p re c ia b le s  v e n ta ja s :
Jjos c e n tro s  fa b r i le s  e n c o n tr a r á n  en  M a rru ecos  u n  m e rc a d o  d o n d e  o o lo c a r  n u e v o s  p ro d u c to s  d e  su  a c t iv id a d *
L a  e m ig r a c ió n  a n c o n t 'a r á  á  la s  p u e r ta s  d e  C á d iz , A lg e c ir a s ,  M á la g a ,  H a e lv a ,  S e v i l la  y  A lm e r ía ,  u n  t e r r i t o r io  f e r a z ,  nu  p a ís  in -  

e x p lo ta d o ,  en  e l  qu s  p o d rá n  d e s a r r o l la r  su  a c t iv id a d  é  in ic ia t iv a s ,  s in  d e ja r  d e  o i r  n u e s tro  id io m a .
L a  n a v e g a c ió n ,  a l im e n to  p a ra  c r o a r  n u e v a s  L íneas.
L "  l la n c a  y  e l  c a p i t a l  in a c t iv o ,  e le m e n to s  p a ra  d e s a r r o l la r  im p o r ta n te s  r iq u e z a s  e n  m in a s , fe r r o o a r r i le s ,  p u e r to s  y  o tr a s  o b ra s  

públÍL«aa y  p r iv a d a s ,  a s i  c o m o  c r e a r  e s ta b le c im ie n to s  de c r é d ito .
M e l i l la ,  C e u ta , O b a fa r ln a s , P e ñ ó n  d e  l a  G o m e ra , A lh u c e m a s , T á n g e r ,  C a s a b la n c a , L a ra o h e ,  M a z a g á n , M o g a d o r  y  A g a d ir  d e b e n  eer 

lo s  p u n to e  d e  e n t ra d a  p a ra  n u e s tra  p f^ n e tra e ión  p a c i f ic a ,  c iv i l i z a d o r a  y  c o m e r c ia l.
K o  d u d a m o s  q u e  l a  p r  nsu e s p a ñ o la  p r e s ta r á  su v a l io s a  c o o p e ra c ió n  á  t a n  p a t r ió t ic a  em p res a , e s tu d ia n d o  e l  p r o b le m a  d e  M a rru o - 

coft en  lo  qu e  a f e c t a  A E s p a ñ a , c o n  l a  a l t e z a  de m ir a »  q u e  d e m a n d a  e l  in te r é s  co m ú n , v u lg a r iz a n d o  c u a n to  p u e d a  s e r  í i t i l  á  l a  in flu on . 
c ia  e s p a ñ o la , c o m b a t ie u d o  l a  in d i fe r e n c ia  y  d e s tru y e n d o  e r ro r e s  qu e  d e s g ra c ia d a m e n te  e s tá n  m u y  a r r a ig u a o s .

N e c e s ita m o s  b u e n a  v  J u n ta d ,  o p in io n  p o r u la r ,  c a lo r ,  a p o y o  o f ic ia l  y  p a t r io t is m o  en  t o d o »  io s  á m b ito s  d e  E sp añ a ,
P a r a  l lc ig a r  A J a f in a l id a d  q u e  pu rsegu im ots  p o r  y  p e r a  l »  n a c ió n ,  es  p r e c is o  s e g u ir  d e r r o t e r o s  m á s  prácfc icdb q u e  h a s ta  a q u í.
ifil Centro C u m crc ia l JUipMxc-^furTOQ 'ui, de B a r c e lo n a ,  e l  de M a d r id , y  e l  do  T á n g e r ,  in s p ira d o s  en  e l  am O r A i  a  p a t r i » ,  h a n  a c o rd a d o  

d ftr t o d a  l a  p u b lic íd a t l  p o s ib le  á  la s  id e a s  q n e  s u s ten ta n , y  q u e  so n  la s  q u e  in fo r m e n  e l  p r e s e n te  e s c r ito ,  p a ra  qu e  la s  c o n o z c a  e l  p u e b lo  
e s p a ñ o l,  de q u ’ en  esp eran  e l  m á s  d e c id id o  a p o y o .

T a m b ié n  h an  a c o rd a d o  d ir ig ir s e  á  lo s  P o d e r e s  p ú b lic o s , p a ra  q u e  s in  p é r d id a  d e  t ie m p o  e m p re n d a n  n n a  p o l í t i c a  a c t i v a  y  o b re n  en 
co n eocu en t 'ia , s u p r im ie n d o  c u a n ta s  t r a b a s  se  o p o n e n  a l  l ib r e  d e s a r r o l lo  d e l p o m e ro io  c o n  M a rru eco s .

P e d im o a  q u e  s i  a r t .  <̂¿9 d e  l i i »  O rd e n a n za s  de A d u a n a s  se h a g a  e x te n s iv o  A á la rru e c o s , p a ra  p o d e r  d e s a r r o l la r  n u e s tra  n a v e g a c ió n .
P e d im u s  qu e  U s  t a r i fa s  d e  A d u a n a s , q u e  se a r l í c a s  A io s  p ro d u c to s  d e  P o r t u g a l ,  lo  s ea n  ta m b ié n  á la s  d e  M a rru e c o s .
P e d im o s  q u e  e l  B a n c o  do  E s p a ñ a  in s t a le  su cu rs a le s  ó  a g e n c ia s  en M e l i l la ,  C e u ta  y  T á n g e r .
P e d im o s  u n a  r á p id a  c o n s tru c c ió n  de lo s  p u e r to s  de M e l i l la  y  C e u ta , l a  t r a s la c ió n  d e  io s  p re s id io s , c r e a c ió n  d e  h o s p ita le s  y  e scu e la s  

á  d o n d e  m u s o lm a n e s  y  h e b re o s  p u ed a n  a c u d ir  s in  r e c e lo
P e d im o s  qu e  se e s ta b le z c a  en  n u e s tro s  ca m p o s  de M e l i l la ,  C e u ta  y  A lh u c e m a s , un  z o c o  (m e rc a d o  m o ro ),  qu e  á  im it a c ió n  d e  lo s  c rea *  

d o s  en  A r g e l i a  á  lo  la r g o  d é l a  I r o n t e r a  m a r r o q u í,  o o o t r íb u y a o  a l  d e s a r r o l lo  d e l  c o m e r c io  c o n  M a rru e c o ».
P e d im o s  c a b le s  d e  C h a fn r in n s , A lh u cem as^  C e u ta  y  M e l i l la ,  c o n  A lm e r ía  y  M á la g a .
L ib e r t a d  a b s o lu ta  en  e l  t r á f ic o  e n t r e  M a iru o o o s  y  n u e s tra s  p o ses io n es  d e  á f r i c a  y  l a  pen in R U la .
L ib r e  in tr o d u c c ió n  sn  la  p e n ín s u la  d e l  p es ca d o  c o g id o  e n  la s  c o s ta s  d e  M a rru e c o s  p o r  b a rc o s  esp a ñ o le s .
P e d im o s  q u e  e l  C e n tro  a ra b is ta  fu n c io n e  in m e d ia ta m e n te  p a ra  q u e  s ea  e l  v i v e r o  d e  d o n d e  s a q u e m o s  lo s  p o l i t lo o s j  lo s  d ip lo m á t ic o s  

y  lo s  a d m in is tra d o re s  áo  u n a  r ic a  A f r i c a  E s p a ñ o la , au n  p o s ib le .
B o jo  l a  d ir e c c ió n  do  n u e s tro s  C e n tro s  se d a rá n  c o n fo r e n c ia s  en  to d a s  la s  p o b U c io n e s im p o r ta n te s ,  s o b re  M a rru e c o s  y  A f r i c a  E s p a ñ o la .
B a ’ o  la  d ir e c c ió n  d e  u n  p r o fe s o r  o e  la  P a c u lt f td  de C ie n c ia s  y  de u n  C o n tr a w a e s t r s  d e  u n a  i » ^ p o r ta n te  F á b r ic a  d e  C o n s e rv a s  p r o n to  

so p r a c t ic a r á n  e s tu d io s  en  la  c o s ta  d e  A f r i c a  p a ta  e l  e s ta b le c im ie n to  d e  p e s q u e r ía s  é in d u s tr ia s  r e la c io n a d a s  co n  lo s  p r o d u c to s  d o i m ar.
E ijta  ex p eU io íóu  se e m p re n d e rá  b a jo  lo s  a u s p ic io s  d e l G o b ie rn o , de l a  C á m a ra  d e  C o m e rc io  d e  M a d r id , d e  l a  S o c ie d a d  G e o g r á f ic a  y  

d e  n u e s tro s  C e n tro s .
A s im is m o , b a jo  l a  d ir e c c ió n  d e  lo s  m is m o s , p r o c u ra r e m o s  q u e  p r o n to  s a lg a n  t r e s  v a p o ro s : u n o  d e  B a r c e lo n a ,  o t r a  de C á d iz  y  o t r o  de 

B i lb a o ,  con  e x p o d ic io n a t io a  e u o a rg a d o s  d e  r e c o r r e r  n u e s tra s  p o ses io n es  d e  A f r ic a ,  a s i  c o m o  u n a  b u e n a  p a r t e  d e  l a  c o s ta  d e  M a rru eco s .
T a m b ié n  ae p r e p a ra n  d o s  e x p e d ío in n e e  c ien tJ flca a  y  coTU firo ia lea  á  M a rru e c o s , p a ra  e s tu d ia r  lo s  r iq u e z a s  q u e  e n c ie r ra  a q u e l p a ís  y  

a b r ir  n u e v o s  m e rca d o s .
G ra c ia s  A la s  g e s t io n e s  da  n u e s tro s  C e n tro s , se h a  e s ta b le c id o  u n a  l in e a  d e  v a p o re s  e s p a ñ o le s  e n t r e  B a r c e lo n a ,  A lm e r ía  y  M e l i l la  y  

p r o n t o  t o c a r á  e n  o tr o s p T ie r to s .
N u e s tr o s  C e n tro s  c r e a rá n  M u seos  d e  lo s  p r o d u c to s  d e  M a rru e c o s  y  e s ta m o s  p r e p a ra n d o  u u a  e x p o s ic ió n  e n  E s p a ñ a  y  o t r a  en  T á n g e r
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¿ )e  jn ^ d r id .— K l P re s id e n te  e fe c tioo : E xce len tís im o  Sr. U. E du ardo  S aaved ra , (n g en io ro  do cam in os, Sen ador 
dol H ('ino, in d iv id u o  d e  n ú m ero  de' v a r ia s  R ea le s  A cadem ias.

V ice-presid ente : D. Sebastián  M a ltran a , C om erc ian te  y  R res id en te  d e  la  C ám a ra  d e  C om erc io .
Voca les: D. M an u el do S a ra legu i, en  rep resen ta c ión  cTe la  R ea l S oc ied ad  E con óm ica  de A m ig o s  <!el l ’a is .— E x­

ce len tís im o  S r. M ar iju és  do M ore lla , In g en ie ro  y  D ipu tado á C or les .— D. L u is  O lle ro s , en  rep resen ta c ión  del C ír­
cu lo  do la  U iü iín  M ercan til ó In d u str ia l.— D. Josó F ern á tfdez, In g e n ie ro  m ilila r .— E xcm o . é llm o . Sr. L) M a r ia n o  
N iiilo z  S am jier, e ililo r , en rep resen tac ión  del C ircu lo  d e  U\ U n ió n  In d u str ia l.— E xcm o . Sr. D. F ra n c is c o  J av ie r  
G il R o co it íI,  D iputado á  C ortes, R epresen tan te  de la  C om pañ ía  T rasa tlán tica .— D. Josó M .’  F on ech , In sp ec to r  g e ­
n era l d e  In g en ie ro s  de M on tes.— E xcm o . S r. D. Agu.stín Sardá, S en ad or de l R e in o  y  D irec to r  de la  E scu e la  N o r ­
m al C en ira f.— D. S a lva d o r  Canals, D iputado á  C ortes  y  D irec to r  d e  la  R ev is ta  N u e s tro  T ie m p o  — E xcm o. Sr. M a r -
 ' ■   — .....................................................      . . .. .  .. . . .  ii,, G u eri'a  y

'¡xce len tífiim o  Ayun- 
M 6 '¿c|uita, C om erc ian te .— D. F é lix  P e re d a  B aranda , Co- 

p rese iiia c ió ii d e  la  Prensa .
r a ilo  D om ingu tiz , A b o g a d o  y  pu b lic ista .— D. José G u tié rre z  Sobra l, del 
ta D ire c t iv a  d e  la  R cid  S oc iedad  G eográ fica , E x p lo ra d o r  y  pu b lic ista .—

iiie re ia n ic .— D. F ern a n d o  So lduvila . en  re
S ecre ta rios : E xcm o. Sr. 1). Juan P . Cr 

C uerpo G cn i'ra l d e ja  A n n ad n , de la  Junta 
D. Juan i i l iv ó , R epresen tan te  de C om erc io .— D. R ica rd o  B eltrán  Rúsp iile, S 2C.“ d e  la  R ea l S o c ied á c rG eo g rá ílc a .

J )e  B a rce lo n a .— K l P re .-i 'le n te  H onora rio -. E x ce len tís im o  Sr. Ü. Iv o  B osc li, B an qu ero  en  París .
P re s id e j'te : E xcm o. Sr. D. M a r ia n o  P u ig  y  'Valls, A lio gad o , P ro p ie ta r io , ex-D ipu tado á  C ortes.
V ice -p res id cn te : E xcm o. Sr. D. P e d ro  G. M a r is ta n y , D e legado  reg io , C om erc ian te, P ro p ie ta r io , ex-D ipu tado á 

Cortos.
Voca les: lim o . Sr. 1). M a r ia n o  P u ig  y  V a lls , In g e n ie ro  Jefe d e  M on tes  y  P res id en te  d e  la  R ea l A c a d e m ia  de 

C iom das y  A r te s  de R u rce lona ,— Sr. D. Ja im e A le g re t , D iputado á  C ortos y 'P ro p ie ta r io .— Sr. D. José R o ig  y  B e r -  
gailá , (’ x - .lija ila d o  á  Com es y  Aboga<lo. — Sr. D. Josó F e liu , Fab rican te .— S r. D. A n d ré s  M ás, id .— Sr. D í^ tu iu el 
C iie r izo la , P res id en te  ily l C en tro  de V ia ja n te s  de B a rce lon a .— Sr. I). D e lm iro  G ira lt, de la  ca sa  G ira lt lie rm an os , 
IT u p li 'la r io  y  A g e n c ia  de T ra n s p o n e s .— S r. D. A gu stín  P u ig , C on.signatario do v a p o res .— Sr. D. B a rto lo m é  Busch 
y  Pu ig , Abogado, P ro p ie ta r io  y  ex-D ipu tado á C ortes.— Sr. D. José B o rr i, de la  c a sa C a b a lle ro y  B orr i, C om orcia iites .

'T esorero : Sr. D . Joaf|uín A rm n i, d e  la  casa  n a v ie ra  A . F o lch  y  C.‘ .
A rc h iv e ro :  Sr. D. Adoll'o -\legret, AraliLsto, A r .iu e ó lo g o  y  P e r ío d is la .
S e c re ta r io : Sr. D. P e d ro  Estusón, A lio ga d o  y  D irec to r  del D ia r io  del C om ercio .
2 )e  J á n g e r .— E ! P re s id e n te : Sr. D. A d o lfo  O rtem liac li, A g e n te  de la  C om pañ ía  T rasa tlán tica . 
17ce-/3re.sá/eaíí?.- D. E u gen io  R endos, P ro p ie ta r io , Ar(|uiiectn.
S '-ep i^^ rio : D. A u gu s to  A ta laya , C om erc ian te  y  A g e n te  de vap ores .

.— D. José C h icano, C om is io - 
F a riu a céu tico .— D. M e l-  

D. Pon tab  Saba li, P ro p ie ta r io , Co- 
B ab iri, id .— I). Jim n Cas-

t e lv L .M ,n lJ ,4 a «o  ’ > •
„  fex -M in ,^ l| ;p .-;yS r,,P .^ ;^Ó M tM ri,de  L a lm a , D ip u ta d o .—
S r. D. José do C árdenas, e x -M im stro . '

\ td a l,  e x - l 'r e s u le n t e  d e !
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REVISTA MENSUAL 

Opgano de Los Ceíqlpos ComeFciaLes HíspAho-Maffoquí

R E D A C C I O N  V  A D M I N I S T R A C I O N

M A D R I D :  A l c a l á ,  7 .  —  B A R C E L O S A :  R i e r a  R a j a ,  4, 6 y  8
C O R R E S P O N S A L E S  

M E LILLA : D . P a b lo  B a l le e c á  E r r a
TANGER: S re s , A ta la y a  H e rm a n o s  
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M U Ñ I
Bala, Benito, Campo, íllobey son los puntos 

más principales de la costa ele los territorios del 
Muñí, de ese territorio que no sin razón alguien 
encuentra tan mermado en extensión, dado lo 
que debía correspondemos, no en virtud de un 
derecho más ó menos indiscutible, sino en el he­
cho de que hubiese sido tal territorio trabajado 
y  explotado por España. Jamás se ha visto por 
parle de nuestro país deseo alguno de beneficiar­
se de las riquezas africanas encerradas en estas 
selvas ecuatoriales, interesarse por esos domi­
nios que íbamos cediendo poco á poco á la pO" 
derosa fuerza comercial de otros pueblos.

Soñadores, se lia dicho, eran os que creían 
que nuestra nación podía aspirar á ocupar nn 
puesto en el gran festín donde se servia el plato 
africano, y  soñadores fueron indudablemente 
los que así pensaron, uo porque España dejase 
de asistir al banquete, sino porque, por mal ser­
vicio ó por mala fé, se le puso eu el plato el in­
sípido y  descarnado huesi' del desierto de Saha­
ra, llamado B ío de Oro.

Seducían más las arenosas playas del Sahara 
que las frondosas de los trópicos y  las imagina­
rias riquezas de las áridas y  desnudas tierras sa­
harianas creíanse realidad, mientras que las

verdaderas, las tangibles, las reales produccio­
nes de Guinea revestían cierta forma imaginaria 
y  creíase que estas tierras, tan alejadas del 
mundo de los vivos, 110 podiau servir más que 
c o n »  amenaza de destierro para algunos políticos, 
lo desgraciadamente ni para eso nos han ser­
vido, porque tal vez en estas mismas playas ha­
brían visto las invasiones extranjeras en nues­
tros dominios, que no lian querido ver desde la 
Metrópoli, y  desde ellas hubieran protestado a 
p r io f i  yino kp os te rio r i como lo liacju ahora.

Volvám osla hoja y  dejemos los hechos pasa­
dos, la Historia juzgará; la que podíamos llamar 
cuestión del Muñí está terminada; poco ó mucho 
territorio sacado de este desgraciado litigio, que­
da perfectamente definido dentro de la soberanía 
de España y  en plena disposición de nuestro 
comercio; de consiguiente, éste es el que ahora 
tiene que jugar el principal papel eu esta colo­
nia y  hacer de ella lo que debe para quitarle el 
carácter de colonia oficial, en la firme inteli­
gencia que si ésta ha de ser la vida de estas tie­
rras, si estos territorios han de servir sólo para 
el sosLenimieiilo de la burocracia c iv il y  militar, 
más le valiera á España que hubiese perdido por 
com])leto el pleito que tantos años ha sostenido.

Hoy el comercio que existe en estas playas 
africanas comprendidas entre los ríos Campo y  
Muñí está en poder de casas extranjeras, cuyos 
ceutros directores residen eu Mainlnirgo. L iver­
pool, Amberes y  París y  con banderas francesas, 
alemanas é inglesas pasan más de una vez al 
mes los vapores c ue conducen las iiiercaucias ú 
Europa después de recogidas por las factorías do 
esas Compañiaa comerciales. K.spaña lieue uu 
vapor cada dos meses, vapor que visita á Santa 
Isabel de Fernando Póo, pero no la costa, vir­
que, sin duda, el gasto del consumo de car lúii 
no sería cubierto con los beneficios de lo poco 
extraído por la  única factoría española que resi­
de en Elobey.

Lo que no puede hacer nueslro comercio en 
la costa lo puede hacer el extranjero, para que 
luego nos vendan de segunda mano los prodiíc- 
tos que directamente pueden adquirirse en estos 
bosques de tanta y  variada aplicación industrial.

Ha llegado el momento de poner á prueba lo
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que vale la iniciativa particular en el desarrollo 
colonial, é imitar, si se puede, la conducta de los 
pueblos sajones, lan diferente de la de los lati­
nos, Aquéllos preparan las colonias que ponen 
más larde al amparo de sus respectivos Estados, 
mientras que los segundos esperan que sus G o­
biernos se lo den todo hecho hasta en los más 
mínimos detalles. Cuando Alemania tomó pose­
sión de lo que es hoy su colonia de Cameron, 
cuya costa se extiende desde el río Rey, delta 
dei Niger, hasta el Campo, frontera de nuestra 
Guinea, se contaban por decenas los agentes co­
merciales que las ciudades deHamburgo y  Bre- 
men tenían esparcidos por esas playas cambian­
do sus productos por los de los naturales. Ocu­
rría esto en el año 1883, y  en 1898 tenían esta­
blecidas cinco Compañías de explotación, cuyos 
capitales llegaban á 10 millones de francos.

E l que lio conozca la historia colonial de 
Alemania pensará que este desarrollo del comer­
cio africano alemán sería debido á la benéfica y  
poderosa acción de su Gobierno, y  precisamente 
la base del éxito colonial está en la acción de su 
comercio, venciendo resistencias que por razo­
nes de política interna del imperio oponía á ese 
desarro lo exterior Bismarck, Cuando éste, ano­
nadado de peticiones, exposiciones y  conferen­
cias en los dislinlos centros manufactureros de 
su pais. se decidió ci la adquisición de colonias, 
dirigió una comunicación oficial á las ciudades 
de Hamburgo y  Bremen, preguntándoles qiré 
querían hiciese el Gobierno para asegurar sus 
intereses comerciales en Africa, y  recibió una 
contestación con las cláusulas siguientes:

1.“ Establecimiento del protectorado ale­
mán en todos los territorios independientes Jre- 
cuenlados por los comerciantes alemanes.

2.“ Adquisición de la bahía de Biafra.
3.® Neutralización de la desembocadura del 

Congo.
4.® Nombramiento de cónsules.
b.® Creación de estaciones navales.
No voy á hacer la historia de Alemania en 

Africa; cito lo que antecede como prueba de que 
vale más. pero mucho más la acción privada de 
los pueblos que la de sus Gobiernos, porque por 
la p:imera éstos se ven en el deber de garanti­
zar sus derechos adquiridos é intereses, y  la se­
gunda será coni¡)lelainen le ineficaz si no respon­
de ó interpreta la opinión popular; en una pa­
labra, que las colonias, su desarrollo, bienestar 
V progreso es obra de los colonos, y  la garantía 
de todos esos beneficios la  dará e l Gobierno.

Grande es la fu n c ión  del Estado en el régi­
men colonial, y  tanto más grande cuanto mayo­
res sean los intereses coloniales; pero si éstos 
están abandonados por los que deben fomentar­
los, la acción del Gobierno no basta para soste­
ner una posesión que ind iscu fib letnen lG  tendrá 
que morir,

Seguramente en el continente de A frica pué­
dese estudiar los resultados coloniales llevados 
á cabo por los pueblos latinos y  sajones ó an- 
glo-siijoues. Inglaterra, Alemania, Francia y 
Portugal son las cuatro naciones que tienen 
ocupadas todas las tierras africanas, y  de estas 
tierras los dos tercios de la explotación van para

Liverpool y  Hamburgo, con la  particularidad de 
que el desarrollo de plantaciones, explolacioues 
de minas y  tendido de vías férreas corresponde 
á Alemania é Inglaterra, mieniras que Francia, 
que no se cansa de ensanchar su Imperio afri­
cano, y  Portugal, caminan muy despacio en 
esta vida moderna de colonización, esperando el 
todo progreso del Estado.

Del Estado libre del Congo se puede decir 
que es una hermosa linca que expota el R ey  
Leopoldo de Bélgica, gastando mucho dinero de 
su peculio particular, y  algunas otras socieda­
des con muy buen éxito, pero colocado bajo un 
régimen político tan especial que no pasará 
mucho tiempo sin que sufra una transformación.

Jo sé  Gu t ié r r e z  S o b r a l .

El prohlema de Marruecos
Cuando del asiduo estudio de los cambios que 

se producen en las fuerzas naturales vemos que 
un hecho se repite de un modo regular y  constan­
te, deducimos que el fenómeno es producto de 
la eterna relación que existe entre las causas y  
los efectos y  nos dedicamos á conocer los he­
chos, determinando precisamente sus conse­
cuencias y  aplicaciones para llegar al perfecto 
conocimiento de la Ley  á que el fenómeno estu­
diado obedece. Aplicando este criterio al estu­
dio de la Historia vemos destacarse una serie 
de hechos que con ligeras diferencias en su as­
pecto, pero siempre con igual finalidad, se repro­
ducen á través de las edades, podemos deducir 
de ellos una Ley  histórica ten infalible como la 
que rige la gravedad de los cuerpo.?.

Si la Historia ha de servir para algo más 
que para distraer á los desocupados, por fuerza 
ha de llamarnos la atención al ver que, desde 
que surge clara de entre las brumas de la fábu­
la, los Fenicios, los Cartagineses, lo.s Romanos, 
los Vándalos y  los Arabes, en fin los pueblos 
todos que han" dominado en una de las orillas 
del estrecho de Gibrallar, han ocupado siempre 
la otra orilla y  cuando en cualquiera de elhs 
uno de estos pueblos ha perdido su dominio, sn 
imperio, su independencia y  su nacionalidad se 
han hundido CDii estrépito.

Desde muy antiguo, si no conocida, fué sen­
tida esta Ley y  al afirmar Procopio que A fr ic a  
era e l vestihiiio del Im perio  Romano, y  al es­
clamar la gran Isabel la Católica, luchando ya 

' con las ansias de la muerte, que no se dtye de la 
mano lo de A fr ica , obedecieron á poderoso ins­
tinto político que desde la muerte de la ilustre 
Reina parece haber abandonado á cuantos han 
regido los destinos de este desgraciado pais.

Los Arabes al ser expulsados de España y  
los Españoles al no instalarse sólidamente en 
Marruecos como consecuencia lógica é inme­
diata de la reconquista, abrieron la sima que 
amenaza hoy sepultar sus nacionalidades.

El fatal momento hallegado para Marruecos; 
los poderosos de la tierra deciden ya sin con­
sultar con esta nación, sus destinos ,futuros, y 
si bien es cierto que, por ahora al menos, no se

Ayuntamiento de Madrid



Es p a ñ a  e n  a f r i c á

piensa apelar á la fuerza prometiendo respetar 
la soberanía del Sultán, la integridad de sus 
territorios y  el principio de libertad mercantil, 
todos estamos en el secreto de. que tras éstas 
dulces promesas se oculta algo que debe haber 
vislumbrado la sagaz diplomacia alemana cuan­
do después de adherirse sin dificultad al decre­
to sobre la administración de la Caja de las deu­
das Egipcias, lanza por conducto 'del Empera­
dor las emocionantes declaraciones de Vigo y  
Tánger.

Francia protesta que guardará el más abso­
luto respeto á lodos los intereses y  especialmen­
te á los.nuestros y  lo primero que hace es tra­
tar de expulsar del Imperio Marroquí la moneda 
Española, dando asi la medida de lo que hará 
mas adelante, y  cuando ya esté sólidamente es­
tablecida y  el Morgreb uo sea más que una pro­
vincia de Francia, nos llegará el turno, y  las 
mismas razones que hoy se invocan para borrar 
más ó menos descaradamente á Marruecos del 
catálogo de estados independientes, se alegarán 
mañana para eliminarnos del mapa, y  esto te­
nemos lodos el deber de evitarlo luchando en 
todos terrenos con las armas y  del modo que se 
pueda.

Por ahora la contienda es pacífica y  pode­
mos terciar en ella, pues no requiere más que 
patriotismo y  energía, debiendo tomar parte en 
ella lio solo el Gobierno, sino cuantos hombres 
sientan arder eu su pecho el sagrado amor á la 
patria.

La circular de los Centros Hispano-Marro­
quí de Madrid, Barcelona y  Tánger, señala 'al 
Gobierno el rumb.o que ba de seguir, pero ade­
más es preciso que lome inmediatamente pose­
sión de Santa Cruz de Mar Pequeña, y  de los te­
rritorios del Sahara occidental adquiridos por la 
Sociedad de Geografía Comercial eu Mayo de 
1886, sin perjuicio de pactar las alianzas que 
más convengan para que al sonar la hora del 
conllicto no estemos aislados.

En cuanto á los particulares, también pue­
den hacer mucho, pues la elevación de los cam­
bios permite á los productos españoles luchar 
con ventaja en las plazas Marroquíes; es preci­
so, es para España cuestión de vida ó muerte 
abrirse esos mercados.

A  este resultado pueden contribuir podero­
samente las Cámaras de Comercio Españolas, 
estableciendo en Tánger y  Barcelona, por ejem­
plo, Museos mercantiles. Por estos medios y  con 
la Agencia del Banco de España eu Tánger, no 
solo defenderemos eficazmente nuestra moneda 
si 110 que aumentaríamos los indiscutibles dere­
chos que tenemos á que se nos oiga y  atienda, 
que si nuestro comercio no alcanza las cifras 
del de Inglaterra, .\lemauia y  Francia, somos 
tan vecinos ccmo ésta y  además nuestra colonia 
es por lo menos igual á las colonias Europeas y  
Americanas reunidas.

Solire todo lo que hay que hacer es no olvi­
dar que en esia carta pagamos nuestra existen­
cia como nación. No verlo asi implica ó segura 
traición, y  si á la altura á que han llegado las 
cosas el pueblo del dos de Mayo, de Zaragoza y 
Gerona, no se alza como un solo hombre para 
sacar á salvo su iudependeucia de uuevo ame­

nazada, desde luego podemos decir que España 
ha muerto y  llorar como mujeres o que co­
mo hombres uo habremos sabido defender.

J. ALVARKZ PlíREZ

fl los  S e n a d o re s  

y  D ipu tados  á Coates

Creemos de necesidad la coiislitución de uu 
grupo parlamentario que mantenga los intereses 
y  aspiraciones del pueblo español con respecto 
al vecino imperio de Marruecos y  que sirva de 
acicate á los gobiernos para lograr la supresión 
de las trabas que se oponen al desarrollo de 
nuestro comercio en aquel país.

No cabe mirar con indiferencia el comercio 
que todas las naciones mantienen con Marrue­
cos y  que se acrecienta cada día más, en vir­
tud de sabias disposiciones y  de facilidades eu 
lodos los órdenes de la vida activa de los pue­
blos, que reclama la mayor atención de los po­
deres públicos.

Los procedimientos empleados por las na­
ciones que van á la vanguardia del progreso, 
son de todos couocidos, y  sus resultados están 
al alcance de cuantos conocen el valor de la lu­
cha por el trabajo, que es la paz y  la riqueza.

Si continuáramos como basta aquí, demos^ 
traríamos nuestra falta de voluntad, el descono­
cimiento de los vitales conocimientos económi­
cos y  la carencia de energías para sacudir el 
letargo que nos domina cuando se trata de pro­
blemas de verdadero interés nacional.

E l viaje de S. M. el R ey  representa nuevas 
orientaciones que reclaman el apoyo de todas 
las fuerzas vivas del país, pera que se desen­
vuelvan en toJas las esferas.

Las patrióticas aspiraciones 
comerciales Hispano-Marroquí, 
oídas, y  para realizarlas precisa el apoyo de los 
represenlaoles de la nación, principalmente en 
los puntos que reclaman su intervención indis­
pensable para que desaparezcan de nuestras le ­
yes y  reglamentos las trabas que .se oponen al 
desenvolvimiento comercial de España con res­
pecto á Marruecos.

La constitución de uu grupo parlamentario 
con el expresado objeto proporcionaría al país 
grandes beneficios, y  significaría á la vez que 
estamos dispuestos á prescindir de los antiguos 
moldes, emprendiendo nuevc.s rumbos.

(lomo la empresa no es política, caben eu la 
agrupación todas las ideas, todos los hombres de 
buena voluntad, sin que ello afecte á la integri­
dad de los partidos.

(lontamos en el Senado y  en el Congreso con 
hombres eminentcí, adheridos á las aspiracio­
nes de los Centros Comerciales Hispano-Marro­
quí y  no dudamos que se adherirán otros r e ­
presentantes del país.

de los Centros 
son bien cono-
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EL BANCO DE ESPAÑA
E N  M A R R U E C O S

],a demora eu crear sucursales 6 agencias 
del Banco de España en Tánger, Melilla y  Ceu­
ta, es incomprensible y  demueslni que se des­
conocen los intereses* de España, que no son 
oíros que el desarrollo de nuestra influencia 
económica y  comercial en Marruecos.

El Banco que lia creado sucursales y  agen­
cias en la Península y  en el extranjero sin ha­
cerse cargo de los inconvenientes y  de la falta 
de beneficios, ¿por qué se resiste á crear las de 
Tánger, Melilla y  Geula, donde se obtendrían 
pingües ganancias?

En la última memoria del mismo Banco dice, 
refiriéndose á las agencias de París y  Londres:

«E n  París no pueden hacerse operaciones 
»p o r la  gran suma de impuestos, y  en Londres 
»por la carestía del cambio.»

Hace notar que no hay ningún Banco Na­
cional con sucursales propiamente dichas en 
país extranjero.

En cambio en España los Bancos extranje­
ros pueden desarrollarse, y  hora seria que, im i­
tando á los franceses, les aplicásemos los im ­
puestos que tienen establecidos ellos.

¿Habrá algún dipulado que lo proponga? El 
pais le felicitaría y  haría una obra de reciproci­
dad provechosa á nuestra Hacienda. Haber 
creado sucursales en París*y Londres que te­
nían la misión de hacer bajar los cambios, se­
gún afirmaban nuestros economistas, -y ahora ha­
cer pública la  nulidad de aquéllas, explica por 
qué está titubeando en crear las de Tánger, 
Melilla y  Ceuta.

En Marruecos la cosa cambia completamen­
te. A llí tenemos en circulación más de 150 m i­
llones de pesetas; nuestra moneda por usos y  
costumbres y  tratados es la que está considera­
da como la moneda oficial; todos los pagos en 
Aduanas, compras, sueldos y  cobros son hechos 
en nuestra moneda.

Las indemnizaciones ó rescates siempre es­
tán estipulados por duros.

En la costa, como en el interior, en lodos 
los mercados se negocia con nuestra moneda, 
que tiene curso y  domina.

Esto parece que lo ignoran el Banco de Es­
paña, nuestros economistas y  nuestros hombres 
de (iohierno; lo salien todas las naciones, lo di­
cen todos los periódicos, revistas, liJiros, etcé­
tera.

E l moro tiene entera confianza en nues­
tra moneda y  todas las compras de caballos y 
ganado que se efectúan en Fez para la Argelia 
son pagadas en duros.

Todas las compras de garbanzos que se lia- 
cen en Ducala, Mazagán, Casablanca, como las 
pieles, almendra y  cera en el Sus y  Mogador 
siempre son pagadas en moneda española, prin­
cipalmente duros. Todo esto lo saben en el ex­
tranjero, y  de ahí que las sucursales creadas en 
Tánger y  en la costa han sido instaladas pora 
expulsar nuestra moneda.

jS i el Banco de España no acude á proteger­

la y  á procurar que sea mayor su circulación, 
qué sucederá?

No es necesario ser profeta ni economista 
para adivinarlo, pero es inevitable que con los 
tres Bancos extranjeros que de poco tiempo acá 
se han establecido en Marruecos, su fin será 
expulsar la moneda española para poner en cir­
culación la francesa.

Si el Banco de España no hace nada, es se­
guro que el Estado sufrirá una pérdida y  el 
país sus consecuencias.

Las Cámaras de Comercio de Madrid, Barce­
lona Y otras; los Círculos Comerciales, todas las 
entidades que han estudiado este problema, han 
dado la conformidad á la demanda de los Centros 
Comerciales Hispano-Marroquí. E l Gobierno tie­
ne hombres como el Sr. Ojeda, Subsecretario del 
Ministerio de Estado, y  el Sr. Cólogan actual­
mente en Madrid, que conocen Marruecos por­
que han sido durante muchos años nuestros re­
presentantes en aquel país, que pueden aseso­
rarle perfectamente de esa obra patriótica y  de 
interés nacional.

¿El Banco de España que ha ido á Londres y  
á París sin eslüdiar Jos inconvenientes y  sin te­
ner curso nuestra moneda, dejará de ir áTán- 
ger, Melilla y  Ceuta donde tenemos sohVados 
elementos para hacer respetar nuestro signo mo­
netario?

España tiene el derecho de saber por qué el 
Banco de España no quiere ó no puede crear 
sucursales ó agencias en Ceuta, Me illa  y  Tán­
ger. Hemos cometido muchas fallas en Marrue­
cos y  Dios quiera que no bagamos otras, sacri­
ficando nuestros intereses,' nuestros derechos y  
nuestro porvenir.

E. C.

La sociedad de Historia Natural

El Rey D. Alfonso X I I Í  l;a contribuido con 
5000 pesetas á la expedición que se propone 
efectuar la sociedad de Historia Natural para 
estudiar la flora, fauna y  demás riquezas del im­
perio Marroquí.

E l pais debe felicitarse de tan laudable y  
patriótica iniciativa.

El arsenal de conocimientos científicos que 
nuestros profesores van ó recojer, servirá para 
dar á conocer la riqueza que tenemos cerca de 
casa y  que nos llama por tener más derecho que 
nadie á usufructuaria.

Además, las muestras que obtengan y  clasi­
fiquen los sabios expedicionarios, vendrán á 
aumentar la riqueza de nuestros Museos y  Uni­
versidades, pues no cabe suponer que el fruto 
se destine a nutrir los de Hamburgo, Bruselas 
y  otros países.

Creemos que el R iff será el campo designa­
do para la exploración y  que España seguirá á 
nuestros profesores en sus trabajos y  sacrificios, 
para recompensarles.
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D. E M IL IO  D E  O JEDA

E l actual Sub-secrelario de Estado es una 
personalidad muy conocedora de los asuntos de 
Marruecos por haber desempeñado durante al­
gunos años el cargo de Ministro plenipotencia­
rio de España eu aquel país. ’

lia  sido nombrado Sub-secrelario de Estado 
eu momentos difíciles, ante el acuerdo Franco- 
luglés-Espaüol.

É l Gobierno ha elegido para dicho cargo á 
una persona que, por sus vastos conocimientos, 
representa una garantía para desenvolver nues­
tra induencia en Marruecos.

Diplomático de grandes merecimientos, es de 
esperar que los cambios políticos no inilúirán 
en un cargo que nada tiene que ver con las lu­
chas de los partidos, sobre todo teniendo en 
cuenta que han pasado aquellos días en que la 
cuestión de Marruecos era exclusivamente espa­
ñola.

E l problema Marroquí es uu asunto hoy muy 
embrollado.

España necesita ejercer una acliva é inteli­
gente acción diplomática y  mercantil, para re­
solver cuanto afecta a uueslros intereses en 
Marruecos.

E l Sr. Ojeda sabe muy bien lo que valen 
Ceuta y  Melilla, especialmente esta última plaza 
que representa la llave del vasto territorio del 
R if f  que es á su vez, por Tazza, la del camino de 
todas las poblaciones de la vertiente septentrio­
nal del pequeño Atlas, y  es también la llave 
del Muluya que va eu la dirección del Sus 
hasta las estribaciones que conducen á los ca­
minos de Tuñlele y  de TombucLú. Melilla debe 
ser un centro de expansión comercial, de c iv i­
lización, de cultura y  de influencia á fin de que 
acudan al gran mercado que allí se implante los
200,000 carneros, 40,000 bueyes, 5,000 caba­
llos, 10,000 muías y  la lana, pieles, cebada, 
granos, que concurren cada año al mercado de 
Maruia (Argelia).

A  la vez que ífe lilla , la plaza de Ceuta puede 
ser tam])iéu un gran mercado de las comarcas 
de Anghera, Tetuán y  una parle del RilT.

Si por tierra seria fácil conseguir grandes 
ventajas, también por mar aprovecharía Ceuta, 
desembarcando los productos, eu lugar de ha­
cerlo como hasta aquí eu Gibraltar y  Tánger.

No sería difícil unir por medio de una carre­
tera Tánger, Tetuán y  Ceuta.

Los 20 millones de pesetas que España aplica 
cada año á la compra de toda clase ele ganado 
en el ex 'ra ijero, la mayor parte podemos obte­
nerlos eu los mercados de Melilla y  Ceuta.

Los 40 millones de pesetas que España com­
pra de bacalao en el extranjero podemos apli­
carlos eu gran parle en R io de Oro y  otro punto 
que no es del caso hacer público hoy.

Los 80 millones de pesetas de aplicar que 
Marruecos compra á todas las naciones, salvo 
la nuestra, debemos y  podemos ponernos en 
condiciones para que lau importante suma venga 
á nuestro país.

De los 30 millones de pesetas que Marruecos 
compra á todas las naciones, d ; toda clase de

tejidos, lelas, etc., etc., Flspaüa puede couqui.s- 
lar una gran cantidad.

Los 20 millones de pesetas anuales c ue repre­
senta el comercio de Ceuta y  Melilla y  i e los cua­
les España no hace casi nada, si los Gobiernos 
quieren quedarán en nuestro país.

Todo esto y  mucho más lo conoce el señor 
Ojeda.

Es necesario que en el país y  en el extranjero 
se sepa que España es invencible en Marruecos 
.si nuestros Gobiernos quieren, siu necesidad de 
guerra, pues sólo nos basta una buena diplo­
macia.

Tenemos plena confianza en que el Sr. Ojeda, 
por las relevantes dotes que le adornan como 
diplomático perspicaz y  activo y  por su patrio- 
lisino, hará cuanto le sea posiblé para que Es­
paña alcance en Marruecos toda la iuílumicia 
que de derecho le c.irresponde.

Conoce al dedillo todo el problema marroquí 
y  esto es una gran ventaja y  además una garan­
tía pava el país.

e: l  c a b l e :

ENTRE E SPA ÑA  Y  MARRUECOS

Se ha necesitado que trauscurrieran dos 
años, poco más o menos, para que la Gacela pu­
diera publicar un decreto concediendo el crédi­
to necesario para la recomposición y  conserva­
ción del cable entre España y  Tánger.

Durante el citado período de tiempo los em­
pleados han venido cobrando sus nóminas y  el 
cable sin funcionar.

Esto sólo pinta nuestra paternal Administra­
ción y  canta en lodos los idiomas nuestro des­
prestigio.

¿Es posible que en ningún país del mundo 
deje de funcionar uu cable durante veintiséis 
meses por simple rotura?

Estos desaguisados sólo son posibles en Es­
paña, sin duda porque los Gobiernos jamás e.s- 
tán á la altura de su misión.

¿Quiere saber el país por qué ahora se ha 
acordado el Gobierno que había necesidad de 
reparar el cable español de Cádiz á Tánger?

Pues sencillamente porque se acaba de inau­
gurar un cable francés entre Tánger y  Cádiz, 
aunque según nuestras noticias la inangutación  
es añeja. ¿Quién ha autorizado esa línea que 
viene ú perjudicar directamente la nuestra?

Nadie lo sabe, pero no fallará quien pida ex­
plicaciones cu el ( ’ongreso y  exija responsabili­
dad por el abandono en que se tienen nuestros 
intereses.

üesgraciaJainenle eu España los Gobiernos 
sólo sirven para hacer política de campanario, 
que suena tanto como perjudica.

-v«--
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f l  LOS M IL IT A R E S , fIflISIOHEROS

C Ó N S U L E S  Y  M É D I C O S

De vosotros los militares que representáis la 
seguridad y  la garantía de la patria, que habéis 
estado en nuestras posesiones de Africa, que 
habéis via ado y  examinado las riquezas de Ma­
rruecos, el país necesita de vuestra ayuda, para 
dar conferencias á fin de conocer la riqueza que 
tenemos tan cerca, en lugar de buscar la vida 
y  el trabajo en la América y  en la Argelia.

De los misioneros, mártires de la civiliza­
ción, qne en aras de la fe sacrificáis familia, ri­
quezas, tranquilidad y  placeres, necesitamos 
también para emprender una penetración pací­
fica y  civilizadora en Marruecos donde, en ho­
nor á los mártires de vuestra orden, sepultados 
en efa ¡ierra extranjera, España tiene ¿erechos 
y  privilegios reconocidos por el Sultán y  por 
todas las naciones.

La bandera española en las iglesias de Te- 
tuán, Tánger, Larache, Rabat,. Casablanca, Sa-
f í  y  Mogador, 
privilegios que

reipreseula aquellos derechos y  
a diplomacia no ha podido ni 

anillar ni arrebatarnos, ganados en el campo de 
la fe, de la civilización, hace siglos, cuando ni 
franceses, ni ingleses, ni alemanes se atrevían á 
pisar el suelo de Marruecos.

Estos derechos no caducan jamás; son los 
derechos de los mártires.

De vosotros Ministros y  Cónsules qne habéis 
estado en Marruecos, que conocéis costumbres, 
leyes, productos, necesitamos para vulgarizar 
estos conocimientos, para poder dosarrollar 
nuestra industria y  comercio.

De vosotros, Médicos, que habéis estado 
agregados en nuestra Legación, consulados y  
cerca del Sultán, España necesita también para 
la obra económica, comercial, intelectual y  ci­
vilizadora de aquel imperio.

Necesilamos ayudar y  cooperar al progreso 
de Marruecos para la mayor seguridad é inde­
pendencia de España.

E L  V I A J E  C O P E R c m L  Y  C I E t f T Í F lC O  
A  M A R R U E C O S

La obra de los Centros Comerciales Hispano- 
Maroquí empieza á dar su fruto. Las fuerzas 
vivas del pais se aúnan y  compenetran para 
cooperar á la expamsión comercial española. El 
proyecto de una misión comercial y  científica 
al interior de Marruecos se convertirá en una 
realidad tan pronto como queden ultimados al­
gunos detalles y  puedan prefijarse las condicio­
nes, techas de salida, ruta y  otros datos indis­
pensables.

Suplicamos á todas las entidades y  particula­
res que deseen tomar parte en la expedición, se 
sirvan dirigir sus adhesiones á los Centros ó 
redacciones de esta R e v i s t a .

Necesilamos el apoyo de todos los españoles 
de hueua voluntad para que el viaje sea en

beneficio de nuestro Comercio y  de nuestra 
Industria.

_En número extraordinario publicaremos la 
primera lisia de las personas y  colectividades 
que han respondido al programa de los Centros 
Comerciales Hispano-Marroquí.

Será para España un acontecimiento nuevo y 
de resultados prácticos.

E l  gobjepno y La obFa de Los Centros 

ComepciaLes H íspabo-Mappoquí

Por fiu, el Gobierno se ha enterado del pro­
grama de los Centros Comerciales Hispano-Ma­
rroquí y  cada día va poniendo en práctica los 
proyectos que tanto pueden ayudar á nuestra 
influencia en aquel imperio.

Parece que los esfuerzos.del general Segura, 
para estab ecer un zoco en Melilla, se verán co- 
ronad.os por el éxito, transformando aquella 
posesión española en una importante plaza co­
mercial.

Nuestras gestiones se encaminan actualmente 
á crear en Melilla un Centro dedicado á atiaer 
todo el Comercio del RifT hacia aquella plaza y 
la de Ceuta.

•No es difícil conseguirlo, á pesar de que se 
tocarán en la práctica los inconvenientes que 
ofrecen nuestras Ordenanzas de Aduanas, cier­
tos impuestos y  otras deficiencias que el Go­
bierno ha de procurar que desaparezcan para 
evitar un fracaso.

Es uua obra imprescindible y  que reclaman 
los intereses del país.

De este modo será factible el zoco, en el 
que podrán los moros efectuar las transaccio­
nes comerciales en las mismas condiciones con­
que ofrecen sus productos Francia, Italia, A le­
mania é Inglaterra.

Este importante asunto lo estudiaremos en 
otro artícu o.

Por hoy nos limitamos á apuntar algunas 
ideas sobre el particular, aplaudiendo que el 
Gobierno haya publicado el decreto para que se 
repare el cable entre Cádiz y  Tánger qne hacía 
dos años que estaba interrumpido.

Ahora lo más urgente y  necesario es estable­
cer sucursales del ÍJanco de España en Tánger, 
Ceuta y  Melilla.

p o r t U g a U  M a r r u e c o s

y  lo s  fu turos  t ratados  de Com ercio

España tiene con Portugal una tarifa espe­
cial que aplicamos únicamente á sus productos, 
la cual es diferente del todo á nuestras tarifas 
máxima y  mínima que aplicamos á otras na­
ciones.

Gracias á ella, las relaciones comerciales
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entre España y  Portugal han podido desarrollar­
se de tal modo que de 23 millones de pesetas 
que importábamos en 1892, llegamos á 55 mi­
llones en 1903 y  nuestra exportación de 26 mi­
llones en 1892 llegamos á 55 millones en 1903. 
España conservará con Portugal este acuerdo 
y  su libertad de acción, diferente del todo á los 
derechos de nuestros futuros tratados de Co­
mercio.

Para Marruecos, necesitamos esta misma li­
bertad, esta misma reserva que para Portugal.

Para España debe ser una cláusala sino qua 
non.

Necesitamos esta condición porque los acon­
tecimientos sobre Marruecos en el órden econó­
mico no han empezado todavía y  no podemos 
preveer el resultado de este lio de embajadas, 
conferencias, disgustos y  viajes. La corriente 
y  la iniciativa interesada de un tratado de co­
mercio entre España y  Francia nos viene de 
París, y  será una obra económica y  patriótica 
que España sepa cómo fué arruinada nuestra 
gran riqueza vinícola y  la imposibilidad absolu­
ta, entera y  completa, de encontrar el remedio 
con un tratado franco-español.

Hemos de tener muy presente que nuestro 
principal comprador y  vendedor es Inglaterra, 
en lugar de Francia que lo había sido hasta 
1892.

Francia tiene gran interés, comercial, in­
dustrial, económico, internacional y  político, en 
que España acepte deprisa y  corriendo un tra­
tado de comercio.

España necesita que los de arriba tengan 
calma, paciencia y  serenidad para emprender el 
estudio de uu nuevo tratado de comercio con 
Francia.

{Qontim iará).

ensenan el francés. Ha sido una especie de 
competencia sorda que ha creado la «A lianza 
Francesa» contra nuestra misión católica espa­
ñola, que tiene sus escuelas en Tetuán, I-ara- 
che, Rabat, Casablanca, Mazagán, Saífi y  Mo­
gador, y  pronto en Fez.

Es una verdadera lucha entablada entre 
España y  Francia, representada por la Misión 
Católica Española y  por la «A lianza Francesa».

¿Si no lubiésemos tenido nuestra Misión, 
quién hubiese sostenido esa batalla en pro de 
nuestro idioma, base fundamental de gran par­
te de nuestra influencia y  simpatías?

E l digno doctor Pulido representa la más 
noble de las empresas al trabajar en pró del ju ­
daismo español dispersado por el miuido, y  el 
Gobierno debe ayudarle porque contribuirá 
á la difusión del idioma, alma de la vida 
comercial en Marruecos, Argelia, Túnez, Saló­
nica, Rodoslo, Constanlinopla y  oíros puntos de 
Turquía y  Syria.

Por varios caminos Lodos debemos ayudar á 
la obra regeneradora, patriótica, comercial y  
civilizadora.

D L  R IF F

E l t  V í f l J E  D E I t  D O C T O R  P Ü D I Í30

El viaje del eminente doctor Pulido á Ma­
rruecos es una verdadera obra de reparación que 
España debe á los israelitas.

E l doctor Pulido ha sido aclamado en to­
das partes, y  obsequiado con tés, banquetes y  
excursiones campestres.

Los españoles y  los hijos de la raza de Is­
rael han fraterriizado con los marroquíes y  jun­
tos han prometido cooperar al desarrollo deí co­
mercio español en Marruecos. Los israelitas, 
de padres á hijos, jamás han olvidado la lengua 
que inmortalizó Cervantes, y  allí donde van es 
la que hablan, la que sienten y  la que no olvi­
dan jamás.

La población israelita en Marruecos se cal­
cula en un millón de habitantes, casi todos de­
dicados al comercio, y  puede decirse que sim­
patizar con ella es tener una gran parle del co­
mercio de Marruecos. Son económicos, inteli­
gentes, prácticos y  honrados.

Nuestros vecinos los franceses, compren- 
prendiendo lo que valen y  lo que pueden, han 
creado en Marruecos, hace ya años, escuelas de 
la «A lianza Francesa», que graluilaraenle les

Dicen algunos autores que la península ibé­
rica es una provincia botánica de Africa, pues 
en Andalucía se encuentran especies descono­
cidas en Europa y  comunes en el Sahara, y  
que los montes del R if f  dan la mano á las sie­
rras andaluzas, siendo las campiñas y  tierras 
marroquíes una continuación de los campos y  
montes españoles. La flora del R if f  es la Medi­
terránea, según dicen Planchen y  Colmeiro, 
siendo más de 600 especies fanerogámicas co­
munes _á Andalucía y  al Moghreb septentrional.

Indicar en un resumen las inv. sligaciones 
de que han sido objeto las plantas de la región, 
caracterizar el conjunto de la vegetación, m en­
cionar al lado de ías plantas espontáneas, las 
nuevas introducidas por el cultivo é investigar 
en loque nos sea posible la accción que las in­
fluencias locales pueden ejercer sobre las diver­
sas especies, es e programa que nos propusi­
mos seguir, aunque dificultades insuperables iio 
nos han permitido realizarlo del todo.

Los cerros pedregosos están cubiertos de 
Chmmcerops,^dominando también el Juníperos- 
sabina, L ,. los Cistus, Erica arbórea, L, y  di­
versas especies pertenecientes á los géneros Ge- 
nista, Phiimiculum, Tencrium, Arbutus y  Len- 
liscus.

En las alturas hay bosques con acebuche ú 
olivos silvestres, que por cierto crecen de un 
modo extraordinario, lo inisino que los pinos, 
robles y  alcornoques.

Abundan en toda la región las alhucemas, 
aliagas, corregüelas, luyas, cardos de flores 
amarillas, hvandas y  achicorias silvestres.

Las faldas desnudas de las sierras y  las 
agrestes montañas y  riscos del interior conlie-
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neii solamente piteras y  chumberas, siendo en 
la costa la vegetación sumamente escasa y  
ofreciendo muy poca variación; abunda el es­
parto fino y  muy textil, debido á la influencia 
que sobre él ejerce el cloruro sódico y  los rocíos 
nocturnos tan copiosos en la zona litoral y  tan 
adecuados á estas plantas.

Las plantas cultivadas y  sub-expoiitáueas 
vienen á completar el carácter de la región. 
Desde luego los Cactus ú Opunlia se extienden 
con sus formas variadas más desenvueltas que 
las nuestras, nacidas aisladamente, y  entrando 
en una parte considerable en la formación del 
paisaje. E l olivo con su follaje grisáceo da un 
aspecto melancólico á las localidades donde 
abunda; y  finalmente los naranjos y  limoneros 
dan á ciertas porciones de la región el aspecto 
particular que caracteriza la huerta de Valencia 
y  Murcia, las de Argelia, y  algunas comarcas 
abrigadas de la Provenza y  de la Liguria.

Esta vegetación se destaca muy fácilmente 
de las inmediatas; se la designa región del oli­
vo y  concuerda perfectamente con su climatolo­

gía, pues entre las lluvias más ó menos abuns 
dantes de la primavera y  del otoño se compren­
de la larga estación de la sequía; los viento- 
nortes se precipitan con violencia hacia el Sa­
hara, barriendo delante de ellos todos lo ‘-va ­
pores y  dando al aire esa limpieza y  claridad lu­
minosa justamente renombrada; la mayor parle 
de sus árboles ó arbustos son de hojas persisten­
tes, coriáceas, duras en su superficie, brillantes 
ó revestidas de exudaciones que las abrigan 
contra una evaporación muy iiiteusa.

Antes de dar por terminada la ligera reseña 
botánica de la localidad incluiremos una rela­
ción de las plantas espontáneas y  cultivadas que 
nos ba sido posible clasificar, indicando eu pri­
mer término su nombre eu scbeljá, y  en el 
caso que desconozcamos el nombre propio por 
habernos sido imposible averiguarlo, el marro­
quí con que se la desigoa, siguiendo luego el 
nombre científico y  el vulgar eu España, y  fi­
nalmente la localidad en donde se encuentran.

S a n t ia g o  Gr e s a  d e  Ga m p s .

N O M B R E  D E  L A  E L A N T A

LOCALIDAD
EN LA S  K Á B ILA S C IE N T ÍF IC O V U LG AR  EN ESPAÑ A

D a lia  sonclá. C lem atis  V ita lv a . L. Y e rb a  do lo s  p ord ioseros . V a lle  d e  Esbundat.
R eba ia . R an u n en lu s  ao rís . L. Botón de o ro . P ra d e ra  dcd R iss.
C heqaq e l nam an. I(le in  aqu átilis . L . R an u n en lo  acuática . Idem .
Jax ia x . 
F lilo .

p á p a p e r  R haceas . L.
Id. som nií'eru m . L . v . á l­

A babo l. Cam pos c e re a le s  do B ocoy .

bum D. C. A d o rm id e ra  b lanca. H u ertas  d e l A zzu m .
F eye l. R ap lian u s  sátivus. L. 

S iiia p ís  a rven s is . L. 
B ra s iea  o le rá cea . L .  v . syl-

Rábano. Id o in  B en i-b u -r ia ga l.

Cornob.
M ostaza  do lo s  cam pos. Cam pos de T ifin sá .

vestris . Col. H u ertas  B en i-bu riaga l.
T íg la tin . B ras iea  napus. L . N abo. Esbundat.

— C ardam in e p ra tensis . L. B erro  de lo s  prados. Idem .
Tea. C istus alb idus. L. F step illa . M on tes  T iz i-A za .
B eles fen d j. V io la  odorata . L. V io le ta . Bosques 0 .  de l A zzu m .
N erd a . R osa . Rosa l. Asd lr.
A s i'a rx e ll C ydon ia  vu lga r is , P e r . M em b r illo . Id em .
B e te j ó  B etce ih a . C u cu m is m o lo . L. M e lon era . H u erto s  de B en i-bu riaga l.

C iioub íta  pepo L, 
C u cu m is m o lo  pepo . L.

C alabacera. Idem .
D iiílá . Sandía Idem .

P a ro n y c liia  a rgén tea . Lam . S a n gu in a r ia  m en or. Esbunilat.
A z a r  ic i’ uinin. Cuetus opuntia. L. H ig u e ra  c liu m ba AIjundan tísana .
Fus-liog . F é ru la  tiiig iia n á . Batt. E spec ie  d e 'C añ ah eja . Esbundat.
Besbas. P h m iiicu lu m vu lga re .G cñ e t H in o jo . Esl'uder.
M aáilenous. P e tro  se lin u m  sativum . L. P e re jil. Idem .
M aádnous. A p iu m  graveb leu s . L. A  )io. Idem .

— C yn ara  sco lym u s. L. A  cac lio fa . V e g a  d e l R iss.
Joitx, C yn ara  Uum ilis. L. C ardo. V e g a  d e l R iss.
B aboun j. A n tem is  a rven s is . L. M an za n illa  de lo s  cam pos. C am pos d e  T ilin sa .

____ A rte m is ia  l ie rb a  a lfa  A sso . Sem en  con tra  de B erb ería .
V e g a  d e l X aranau s.llen fl-ba . C lnchn riu in  Intybu.s. L. A ch ico r ia .

K iie ss . Lactuca . L ech u ga .
B osqu es  0 . de l A zu m .T agbá . A rb u tu s  nuedo. L. M acirn iio.

Uuittan. L in u m  m ila tiss im u m . L . L ino . E u  B ocoya .
Im in zn ar. M a lva  s ilv es ir is . L. M alva . C am pos B en i B u ria ga l.
LLinum. C itrus lim on u m  R isso. L im on ero . V e g a  del N eck e r .
C liem . Idem  e iira n iiu m  RLsso. N a ra n jo . Idem .
Tam a. V it is  v in ií'era . L. 

R liam n u s  o lco ides . L.
V id . Id em ,

Laan-nap. T iz ip h u s  vu lga r is . Lam . Azu fa ií'a ,
L ito ra l d e  B ocoya .Faden -faden . P is ta c ia  len tiscus. L. Len tisco .

Iljau . Faba  vu lga r is . M . H aba. H u ertas  de! N eck e r .
Lu b icet. P liascd ltis . lindias. Idem .
L a r ,  íh ih i- A m igd a lu s  cora in iin is . L.' A lm en d ro . V ega s  d e l N eckm ’ .
Joj. P é rs ic a  vu lga iñ s  M ili. M e lo co to n ero . Idem .
R a r  qares . C orasus Lau ro-C erasu s. L . L a u re l cerezo . B u gerabó, Ism ia li.

F r ic a  a rb órea . L . ; B rozo . Isn iia li.
Zeitum , O lea  eu rop ea . L. O livo . C erca  B. Yacu l).
M an , dardara . F ra x íu u s  ro tu n d ifob ia . L .' F resn o . B osqu es  del A zu m .

Cuscuta m in o r  D. C. Cuscuta. C am pos le gu m b res  A d ir .
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Es p a ñ a  e n  a Er ic a

Espgfi£i eli

E l  Correo Español, de Orán, da cuenta dé la 
aparición de esta R e v is t a  en los siguientes tér­
minos, que reproducimos porque expresan un 
sentimiento y  todo un programa que hacemos 
nuestro:

« E s p a ñ a  e n  A f r ic a ,— Así se titula una Re­
vista que ha empezado á ver la luz pública en 
Barcelona, y  cuyo primer número visitó ayer 
nuestra redacción, con gran contento nuestro.

Decano E l Correo Español de toda la prensa 
hispano-africaua, apartado por voluntad propia 
de las lachas políticas, los veintiséis años de v i­
da que cuenta, los ha consagrado al servicio de 
los intereses de la madre España en África, y  
al evidenciarnos los hechos que en Barcelona, 
capital que siempre creimos había de traducir 
en hecho la esperanza de toda nuestra vida; re­
lacionada cou los ideales africanistas; al eviden­
ciarnos los hechos, repetimos, que en la culta 
capital del principado, nuestros ideales adquie­
ren forma práctica, licito nos será asegurar que 
el primer paso, el "que más cuesta, está dado; 
que los catalanes— nosotros somos andaluces—  
atesoran espíritu emprendedor, y  saben, ade­
más, al contrario del resto de los españoles, que 
las cifras son los únicos dioses que no tienen 
ateos.

Barcelona, en esta trascedental cuestión, es­
tamos seguros de ello, atenta á la realidad, úni­
ca musa de toda política creadora, no aceptará 
ninguna de las dos tendencias adversas que se 
delinean en los propósitos de no picos de los 
que laboran en España en favor de los intereses 
peninsulares en Marruecos. Barcelona sabe que 
no somos latinos, ni teutones, sino iberos, y  por 
Iberia y  para Iberia, dentro del círculo que tra­
zan las conveniencias internacionales, habrá de 
trabajar cou constancia, con ahinco, con la te­
nacidad qúe caracteriza á sus laboriosos hijos.

Nosotros quisiéramos que en Marruecos -’.ues- 
tra política se significara, no por lo adusta, y 
mucho menos por lo agresiva, sino por un ca­
rácter genuinamente español; que persiguiera 
un objetivo propio; que lo que realice, poco ó 
mucho, grande ó pequeño, óslenle hondamente 
impreso el sello de nuestra nacionalidad.

Este empeño nuestro se contrae á que nues­
tra personalidad española se vaya despojando de 
los extraños atavíos, que tan mal le sientan y  
tanto le  empequeñecen, con que manos pecado­
ras han creído engalanarla, cuando, en realidad, 
la han deprimido.

No procedemos con criterio cerrado, que en 
otro orden de ideas, anhelamos que la Patria se 
encuentre abierta á todas las corrientes; pero 
en aquello que nos es propio, íntimo, que en ab­
soluto sea íntimo y  propio.

La felicidad que depende del extraño nos 
produce irlo, y  hasta náuseas».

LAS COMPAÑÍAS 

DE VAPORES ESPAÑOLES

Para el desenvolvimiento industrial y  comer­
cial es indispensable unir los tres factores prin­
cipales llamados comercio, industria y  navega­
ción.

La marina merrante ha dado pruebas de sn 
gran palriolisnro y  es seguro que en el desarrollo 
de nuestro comercio en Marruecos y  posesiones 
españolas cooperará al éxito que se propone el 
país.

Es preciso que nuestros vapores hagan es­
cala en los puertos de Marruecos, con fletes ba­
ratos para abrir nuevos mercados.

De lo contrario nos será imposible llegar á re­
sultados prácticos.

Necesilamos que la Compañía Trasatlántica 
rebaje el pasaje entre Cádiz y  Tánger, estable­
ciendo bi leles de ida y  vuelta á precios reduci­
dos. para competir con los vapores que van de 
Gibraltar y  Algeciras á Tánger.

Necesitamos que los vajjores de la Compañía 
Trasatlántica, á la vez que en Cádiz, Tánger y 
Algeciras, toquen en Ceuta, haciendo precios 
reducidos, con facultad de un número de días.

Necesitamos que la Compañía Trasatlántica 
haga una tarifa especial para los cargadores es­
pañoles, para los embarques de 500 á 1,000 kilo­
gramos de Cádiz y  Algeciras á Ceuta y  Tánger 
y  vice-versa, á fin de dar facilidad al pequeño 
comercio que cada día va en decadencia, fomen­
tando las corrientes comerciales entre aquellos 
puertos y  Marruecos.

Pedimos que los vapores que salen de Barce­
lona para América toquen en Tánger, haciendo 
flete y  pasaje reducido para poder competir con 
los franceses de Marse la á Tánger y  á los ita­
lianos de Genova á Tánger.

Pedimos que nuestros vapores de regreso de- 
América, toquen en Tánger, para poder combi­
nar los negocios con Barcelona, Valencia, A li­
cante, ele., etc.

Pedimos que los va]-ores de la Compañía 
Iharra, Vinuesa, Segovia y  Valenciana, al locar 
en Almería, lo hagan también en Melilla como 
asimismo los de la escala de Algeciras loquea 
en Ceuta y  Tánger.

Necesilamos que alguna vez toquen también 
en Larache, Casalúanca, Mazagán, ele., ele.

Pedimos que nuestros vapores al salir de 
Santa Cruz y  Las Palmas loquen en Mogador 
donde encontrarán carga para Nueva York.

Pedimos que los vapores que hacen escala en 
Canarias, toquen en Tánger para poder desarro­
llar el negocio del tabaco, ya que es libre tanto 
en Canarias como en Marruecos.

Si para ello es preciso reformar reglamentos, 
ordenanzas de Aduanas, lo pediremo.s; haremos 
comprender la razón y, gestionaremos cerca del 
Gobierno, eu el Congreso, en el Senado, en la 
prensa y  en todas parles á fin de que la expan­
sión lome vuelos en beneficio de la  riqueza na­
cional.

No pediremos privilegios, pero sí la libertad
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y facilidades para todos ya que se trata de una 
obra patriótica.

Necesitamos desterrar los moldes antiguos de 
nuestra administración que absorbe energías y  
tiempo en inútiles expedientes y  comisiones y  
sólo ve fraude y  contrabando en todas partes.

Necesitamos una vida comercial moderna y 
iráctica, para poder abrir mercados y  vender 
os productos en nuestras posesiones y  en Ma­

rruecos.
¿No es vergonzoso para España que nuestras 

lineas de vapores entre la peninsula'y América 
tengan que ir á Génova y  á Marsella para bus­
car carga, cuando seria muy fácil salir cargados 
de nuestros puertos?

¿No es triste que el comercio entre España, 
Melilla, Ceuta, Canarias y  Marruecos sea casi 
nulo?

Y  sin embargo, las causas sallan á la vista, 
son lan ciaras, que parece increíble que nues­
tros economistas no se hayan dado cuenta ni 
preocupado del asunto.

España puede fácilmente desarrollar un co­
mercio de más de doscientos millones de pesetas 
cada año, sin solicitar ningún tratado con nin­
guna nación, sin sacrificio alguno, sin ningún 
privilegio para nadie, sólo con Ceuta, Melilla, 
Marruecos, Canarias y  Fernando Póo.

Tener á nuestras puertas y  en casa mismo la 
facilidad de aumentar nuestro comercio y  nues­
tro trabajo y  por indiferencia y  apatía tenerlo 
abandonado á los extranjeros, es realmente el 
colmo de nuestra... ignorancia.

Nuestros Gobiernos se han preocupado siem­
pre de lo que está muy lejos, olvidando lo que 
tenemos muy cerca.

Aun es tiempo de cambiar de rumbo, rectifi­
cando vicios y  preocupaciones.

Si el Gobierno, para hacer algo, se entretiene 
en nombrar comisiones y  en formar expedientes, 
es seguro que sobrevendrán días tristes para 
nuestra querida y  desgraciada patria.

l iO S  I N T E R E S E S  D E  E S P B Ñ f l  

E N  E l i  n o r t e  d e  I F R I G f l

Mucho se ha escrito sobre este sugestivo te­
ma, que por tiempo indefinido seguirá obligan­
do á los pensadores españoles á exponer sus 
ideas y  á precisar las soluciones, huyendo de 
incertidurabres y  temores, con los cuales nun­
ca se formará la corriente de opinión generado­
ra de una política exterior, que hoy no existe, 
y  á la cual se anticipa el sentimiento popular

se trata de ir, porque ya estamos, siuo de lo­
grar que no se nos eche, cerrándonos uno de 
los pocos caminos que nos quedan para mante­
ner viva y  en acción la personalidad de España 
en la Historia. No hay que hablar, como no sea 
para recreo del espíritu, recordando glorias pa­
sadas, de testamentos memorables, de derechos 
históricos, de sangre vertida y  de hazañas y  do­
lores que proclaman en Africa la grandeza del 
alma española, porque, todas esas cosas no son 
más que episodios, accidentes y  sucesos reali­
zados en anteriores tiempos, obedeciendo á le­
yes sociales que hoy nos obligan con el propio 
incontrastable imperio. Mientras el Planeta no 
cambie de forma y  la Humanidad de condicio­
nes, éstas y  aquélla explicarán la  ̂ lucha entre 
los continentes y  el paso de unos á otros de las 
civilizaciones sucesivas. Con ese irnpulso ca­
minaron aquéllas de Oriente á Occidente, pa­
sando de Asia á Europa y  á Africa, llenando 
las páginas de la Mitología y  luego las prime­
ras de la Historia, sin detenerse hasta airancar 
al misterio de los mares el continente arnerica- 

Por esa causa, del Africa vinieron Feniciano.
y  Cartago, sembrando gérmenes de progreso á 
su paso por el Norte de aquel continente; y, 
por la propia razón, a él fueron los romanos, se­
ñalando por todas partes su inmenso poderlo, 
que más tarde securabía á manos de los vánda­
los, devastadores sin rival, que abrieron el ca­
mino á los árabes, los cuales, como pueblo que 
se renueva y  regenera, vienen, dominan y  en­
gendran nuestra secular leyenda morisca; y  al 
retirarse vencidos y  agotados, tras ellos vamos 
para dejar en la opuesta orilla del Mediterráneo 
impresa la huella de nuestra pasajera prepon­
derancia y  salir de allí cuando nuestra decaden­
cia lo impone. A l remover hoy aquellas ruinas, 
ante la vista asombrada se ofrecen superpuestas 
y  confundidas las antigüedades púnicas y  ro­
manas; de allí se saca el polvo hollado por A n í­
bal y  Scipión, que los siglos guardaron miste­
riosamente para mezclarlo con e l de las fortale­
zas de la dominación cristiana y  el de las mez­
quitas y  alcazabas árabes, que se derrumban y 
deshacen al influjo de las discordias délos hom­
bres y  del transcurso de los siglos. ¡(Jiiántos re­
cuerdos de gloriosas e lopeyas guardan aquellos 
castillos ocupados todavía por España os de 
la costa marroquí, desiertos y  ruinosos los de 
Orán, Argel, Túnez y  Bizerta! A llá, en el fon­
do del golfo tunecino,'hay uno que es el mejor 
blasón de nuestra raza: la historia ó la leyenda 
dice que en él, los caballeros que le defendían, 
lara no rendirse, apagaron su última sed con 
a sangre de los que les precedieron en el ca­

mino de la muerte. ¿Lástima grande es que no 
hayamos podido nosotros legar á la posteridad 
recuerdos serae antes!

que, en són de protesta, aplaude direcciones La síntesis
contrarias á las que en las es eras del Gobierno, 
al amparo de increíbles silencios, se ha prefe­
rido.

La maldita incoherencia que domina en una 
¡arte del espíritu nacional pregunta cuáles son 
os intereses de España en Africa y  á qué vamos 

á Marruecos, desconociendo ú olvidando que 
aquéllos son nuestra propia existencia y  que no

e todas estas reflexiones es muy 
sencilla: ó dominar, ayer por la íuerza, hoy por 
la superioridad de la civilización, al pueblo que 
ocupe el otro lado del Estrecho, ó ser domina­
dos nosotros por aquél. Con su intuición admi­
rable, el hombre cuyo recuerdo, tratando de 
estas materias, hay que invocar muchas veces, 
el Sr. Cánovas deí Castillo, lo decía: «L a  fron­
tera natural de España está en el A tlas.» Sin
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ella, ó sin otra muy semejante, nos alcanzará y 
acaso nos arrolle la lucha de los continentes, 
que hoy se acrecienta en los pavorosos térmi­
nos que descubren, de un lado, la guerra ruso- 
japonesa, de. incalculables y  temibles conse­
cuencias si en ella vencen les nipones, logran­
do cuantiosa indemnización, é imitan para apli­
carla, como lo han hecho en el terreno de las 
armas, la conducta de Alemania; de otro lado, 
la exageración inesperada de la doctrina de 
Monroe, con la cual evidentemente se persigue 
la ingerencia en todos los problemas inlerna- 
ciouries del factor americano. Ha sido objetivo 
esencial de la política francesa durante muclios 
años evitar por todos los medios posibles un ve­
cino europeo á la Argelia; y  para lograrlo alega 
la posesión de aquélla y  su seguridad como ba­
se para ocupar toda el A frica del Norte, como 
si no existiera nuestro más antiguo y  poi* mu­
chos conceptos preferente derecho. Y  en cam­
bio, aún hay españoles que desconocen la sig­
nificación del hecho de dejar á su patria ence­
rrada entre dos Francias y  sometida á la influen­
cia de potencias superiores, que mantienen 
abiertas nuestras fronteras de Portugal y de G i­
braltar, y  que desde el Estrecho, como Taríf y  
Muza, espiarán nuestras debilidades para ex­
plotarlas en su beneficio. Doloroso es, pero aun 
así hay que agradecerlo, que haya sido una na­
ción extranjera la que proclame y  defienda 
nuestro derecho por interés del suyo: e:-o hizo 
Inglaterra al imponer, en el artículo 8.° del 
Convenio auglo-francés de 8 de Abril de 1904, 
la necesidad de respetar «los  derechos de Espa­
ña, dimanados de su posición geográfica», que 
se omiten en la declaración franco-española sin 
que se adivine por qué causa.

Sí; estos son los primeros y  más esenciales 
intereses de España en Africa, el interés de su 
independencia y  el interés de su porvenir: y  lo 
son hoy más que ayer porque, ocupado en su 
totalidad por Europa ese continente negro, an­
tes inhospitalario, recibe asombroso impulso ci­
vilizador que le transformará en breve plazo, 
haciéndonos sentir los efectos de su progreso. 
No se Iral^ de empresas de expansión colonial 
ó de buscar mercados en Africa, eu Oriente, en 
Extremo Oriente ó en las regiones donde ya lo 
perdimos todo, no, la cuestión para España es 
de existencia. Los demás intereses, aunque im­
portantes, son secundarias.

Obediente á las leyes que quedan indicadas, 
mientras España se destrozaba en una de sus 
guerras civiles, Francia invadía la Argelia, 
aprovechando circunstancias propicias para su 
intento, porque no existía la Italia, que después 
ayudó á crear, ni había resurgido el Imperio 
alemán, que luego se cimentó sobre su ruina, 
ni Inglaterra debía temer por la ruta del canal 
de Suez, que hasta cerca de cuarenta años des­
pués no fué abierta, y  porque habiendo tenido 
ía fortuna de perder á tiempo sus colonias his­
tóricas y de liquidar su pasado, que á nosotros 
aún nos esclaviza, podía gastar en engrandecer 
su porvenir la sangre y los tesoros que los espa­

ñoles derrochaban para aniquilarse. Y  pacificada 
esa región africana, á ella acude considerable 
población española, atraída por lodos los estí­
mulos que sirven para arrancar á los hombres 
del nativo suelo, estableciéndose con preferencia 
hacia la parte de Orán y  en las inmediaciones 
de Marruecos.

Esto era inevitable, como lo serán también 
las dificultades con que de continuo, y  por ha­
ber traspasado el límite natural de su ambición, 
ha de tropezar Francia en el Este y  en el Oeste 
argelinos, que, respectivamente, rebosan de 
italianos y  españoles, porque aun cuando la 
ocupación francesa sea legítima, se ha realizado 
contrariando seculares aspiraciones, en terrilu- 
rios más próximos á Italia y  á España, en los 
cuales no puede obrar como en las colonias 
lejanas, de población inferior y  apartadas de 
toda iuíluencia extraña. Tiene el Estado francés 
notoria y  envidiable fuerza de expansión, pero 
carece de ella su pueblo. No se siente el ciuda­
dano francés obligado á emigrar, ni aun á tan 
corta distancia, en busca de un jornal que tiene 
asegurado en la Metrópoli. En cambio, á italia­
nos y  á españoles, el Norte de Africa pacificadi) 
les incita con promesas y  esperanzas que pueden 
realizar sin apenas perder de vista las costas de 
la patria. Los hechos hablan demasiado alto para 
que puedan ser mal entendidos: en Túnez hay, 
al cabo de más de veinte años de protectorado,
90.000 italianos contra 29,000 franceses; y  eu 
el departamento de Orán, después de setenta y  
cinco años de ocupación, predomina la pobla­
ción española.

De ahí la alarma de Francia y  su política de 
defensa, plagada de injusticias. Contra ellas, no 
sin larga y  penosa lucha, ha logrado Italia de­
fender victoriosamente á sus hijos, y  por esto, 
en la propia capital de Túnez, hace pocos dias, 
el senador Marqués de San Giuliano, al brindar 
en el banquete organizado en su obsequio por 
la Sociedad «Dante A ligh ieri», ba podido hacer 
estas afirmaciones, tan honrosas para su patria 
como útiles para sus compatriotas; «-El respeto 
leal á la situación política de Francia en Túnez 
y  el derecho para ía colonia italiana residente 
en este protectorado de mantener entera su pro­
pia y  beneficiosa actividad económica, son con­
diciones esenciales de la amistad franco-italiana, 
sin las cuales esta amistad actual no sería po­
sib le». ¿Llegará un día en que un español pueda 
emplear ese lenguaje ante sus compatriotas en 
Orán?

Mientras eso no suceda, con violación termi­
nante del Convenio de 1862, seguirán los espa­
ñoles sometidos á un régimen opresivo é irr i­
tante. E l sistema de los pasaportes, con los 
terrogalorios y pruebas que deprimen; la in- 
arbilrariedad como norma para el ingreso eulos 
hospitales; la prohibición de fundar Estableci­
mientos de enseñanza y  de beneficencia cuando 
asi le place al que manda; el abandono en los 
accidentes del trabajo; la carencia del derecho 
de defensa por pobre; la imposición automática 
y  sin apelación de la nacionalidad francesa para 
el servicio militar, con la añadidura delasrtctes 
de repudiación, peligrosas y  temerarias; la ex­
pulsión, como amenaza permanente, hasta por
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simples fallas de policía; la prohijación sisle- 
málica de ejercer ciertas industrias, para forzar 
el cambio de nacionalidad; todo eso, y  mucho 
más todavía, tienen que soportar los españoles 
para no verse privados de la facultad de llevar 
su trabajo a la libre concurrencia del mercado 
argelino, derecho del liomhre que, por lo visto, 
se ha conquistado eu todo el mundo menos allí 
eu donde á Francia, aunque sea á unos cente­
nares de millas y  á las puertas de España, le 
convenga declarar colonia un territorio.

Y  en vista de todo lo expuesto, ¿habrá quien 
desconozca la existencia de esos supremos inte­
reses nacionales, la situación desairada en que 
están y  la necesidad de defenderlos para que la 
dignidad de la patria no siga padeciendo? ¿Acaso 
hay para una nación intereses superiores al de 
amparar A sus hijos en la posesión de sus dere­
chos? ¡Increíble parece que los Gobiernos espa­
ñoles iiayan tolerado durante tantos años, sin 
prolesla.s ostensibles, una situación semejante, 
que implica violaciones sistemáticamente repe­
tidas del Convenio de 1862! Las violencias ejer­
cidas por un Estado sobre los hombres que 
viven como honrados ciudadanos, obedientes á 
las leyes, para obligarles á abandonar su idioma 
y  á que lenieguen de su patria, aceptando otra 
que no sea de su agrado, constituye un régimen 
brutal é inhumano, lo mismo cuando se practica 
en Polonia y  en Finlandia que cuando se aplica 
en Alsacia-Loreua, en Argelia ó en cualquier 
otra parle. Los últimos en olvidarlo debían ser 
los franceses.

Oignos de reprobación serían en lodomomento 
los hechos denunciados, porque no es cierto, 
como hablando ligeramente se supone, que 
ningún Estado culto sea dueño de imponer ini­
quidades á los extranjeros; pero la gravedad del 
caso es mayor por dos consideraciones especia­
les: la primera, porque es el indicado uu régi­
men de excepción odiosa co.itia lo3 españoles, 
á los cuales únicamente se aplica, y  la según la. 
porque armada Francia de la supremacía eu 
Marruecos, que le  ha reconocido España en la 
infausta declaración de 6 de Octubre de 1904, 
amenaza extender al territorio del Imperio el 
mismo régimen con el que nos persigue en Ar­
gelia, contra lo cual, no ya la protesta, sino la 
lucha más ardiente y  tenaz debemos entablar, 
llevándola á sus últimos extremos. No se trata 
de temores infundados; el corresponsal eu Tán­
ger del periódico de Londres The Times, trans­
mitiendo, en estos últimos días, noticias que 
copió Le  Temps, de París, sin contradicción ni 
comentario, sobre las negociaciones que en Fez 
prosigue M. Haiiil René Taillandier, decía que 
se trataba, entre otras cosas, de arreglarla 
cuestión del cambio, estableciendo la relación 
de la moneda marroquí con la francesa y  la in­
glesa, de aplicar el sobrante de las rentas délos 
bienes públicos á la fundación de escuelas para 
propagar la lengua... francesa y  de establecer 
un impuesto sol>re las personas que entren en 
Marruecos y  un sistema de pasaportes. Las 
agresiones contra España que en las precedentes 
líneas se contienen no pueden ser más claras:

nuestros actuales amigos preparan á los espa­
ñoles en Marruecos otro calvario argelino, 
con todos los refinamientos quedes sugiera su 
larga experiencia en la práctica del régimen.

¡Y  á la aprobación otorgada á Convenios que 
hacen posibles esos atentados contra, nuestros 
derechos é intereses se llama en España «un 
triunfo diplomático», que la vanidad y  la inex­
periencia unidas acuden á festejar con gratitud, 
sancionando el despojo! Extraño por demás debe 
ser ese misterioso Convenio de 6 de Octubre 
de 1904, que, según se lee con enojosa repeti­
ción en os periódicos franceses, autoriza á 
Francia para hacerlo lodo, para pedirlo todo, 
para traducirlo todo en provecho de Francia, eu 
ventaja de Francia, en honor y  gloria de F'ran- 
cia, con el consentimiento y la alegría «o fic ia l» 
de España, cuyo nombre sólo se saca del olvido 
á que se le relega para oponerle al de Alemania, 
cuando esta nación reclama el cumplimiento de 
un pacto internacional, de la Conferencia de 
Madrid de 1880; cuya violación ¡quién sabe lo 
que costará á nuestra patria por haberla con­
sentido el Gobierno!

Pero no; contra los intereses españoles en 
Marruecos no prevalecerá nadie; lo han dicho 
nuestros compatriotas al saludar al Kaiser eu 
Tánger, y  asi lia de ser, aun cuando no tengan 
fin los descalabros diplomáticos de nuestros 
Gobiernos. Pacificado el Imperio mogrebino ó 
la parte norte de aquél, donde las maquinacio­
nes de todas clases ingieran m il franceses, ha­
brá, de un modo natural, cien m il ó un millón 
de españoles; Tánger, Teluán y  cien otras ciu­
dades marroquíes serán como barrios ó subur­
bios de Cádiz, de Ceuta y  de nuestras poblacio­
nes del Estrecho; el comercio nacional se ex­
tenderá allí hasta donde lo permita el acierto de 
los españoles para lograr productos destinados 
al mercado universal, y  en todas las manifesLo- 
nes de la riqueza y  de la vida harán nuestros 
liermanos prodigios iguales ó mayores á los que, 
no lejos de allí, realizaron en beneficio de gen­
tes codiciosas é ingratas.

Nada tan injusto como la acusación que se 
dirige á España, ¡triste es decirlo, sobre todo 
hoy!, por muchos escritores franceses^ supo- 
niendo’ que nada podrá crear en Marruecos por­
que durante Ires siglos no lo liizo. Para discu­
rrir así se oculta que cuando España pudo, al 
Norte de A frica fué; que de allí no salió sino 
cuando, debilitada por el cumplimiento de su 
grandiosa misión en América y  en todo el mun­
do, tuvo que concentrarse en lo que podía con­
servar; y  que cuando quiso volver, especial­
mente en la segunda mitad de la pasada centu­
ria, delavieron sus pasos las,mismas naciones 
que hoy la acusan de impotente y  la disputan 
el predominio, ante cuya injusticia con rozón 
pudo decir á sus tropas el insigne general Ros 
de Olano, al terminar la guerra de Africa: «H a­
béis ganado todas las batallas, pero la nación 
ha perdido la campaña.»

Alirase Marruecos á la vida de la civilización 
V lucharemos al amparo de una libertad igual 
)ara todos los pueblos. ¡Quién puede calcular 
a influencia que ese suceso ejercerá sobre Es­

paña! Muchos diputados italianos, incluso so­
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cialistas como Felice y  Morgari han acorsejado 
á su Gobierno una acción eflcaz en Trípoli co­
mo remedio fácil y cierto contra la miseria rei­
nante en las Pullas y  en las Calabrias, ¡Cuidado 
si el efecto que para el bien de Italia produce 
el hecho de que noventa m il de sus hijos traba­
jen ahora en la vecina de Tdnez como colonos 
y  braceros, es distinto del que se lamentaría si 
aquéllos estuvieran arrastrando su penuria por 
los campos y  ciudades de su patria! ¿Acaso no 
serían más agudas las crisis del trabajo en nues­
tras provincias de Levante si en ella se agitasen 
movidos por el hambre cien mil de los españo­
les que boy trabajan en Argelia? \ si todo esto 
es evidente, por qué dudar de que un hecho se­
mejante jaieda ejercer igual influjo en el pro­
blema agrario de Andalucía, donde el lu'unero 
de los que cada año renuevan tristes cuadros de 
crónicas desdichas no igual al de los italianos y 
españoles que en el Norte de A frica hallan am­
paro?

Triste remedio de males mayores suele ser la 
emigración. Pero ir á tierras que se ven desde 
el bogar y  al que desde aquéllas se puede vol­
ver hasta en eí mismo día, ó no es emigrar ó 
representa el aspecto risueño de la emigración^ 
porque carece de todos sus inconvenientes. Y  
los que tengan íe en el vigor de esta raza espa­
ñola, tan calumniada, bendecirán, en tiempos 
como los actuales, esa clase de emigraciones, 
porque ellas la redimen por diversos modos. 
De la propia suerte que en extensas comarcas 
del patrio suelo, la tierra yerma y  solitaria guar­
da en su seno riquezas mineras que esperan la 
venida de los extranjeros para ser aprovechadas, 
así el ambiente que hoy se respira en España 
oculta y  esteriliza las grandes energías y  apti­
tudes de sus hijos para la vida de trabajo: cuan­
do, libres de aquél, luchan en tierras extrañas, 
aun con la desventaja de la incultura que se Ies 
impuso, demuestran que saben igualar á los 
que se creen hombres superiores.

¿Gómo defiende el Estado español estos gran­
des intereses nacionales? Pronto se ha de ver: 
los momentos presentes son decisivos para el 
porvenir de la nación.

M ig u e l  V i l l a n u e v a .

K O T t C l A S
En las bases para la revisión arancelaria figu­

ran las siguientes que concuerdaii con las aspi­
raciones que sustentamos:

«E l Gobierno estará facultado: 1.°, para im­
poner un recargo á las mercancías que gocen de 
prima de exportación en los países donde se 
hubieren producido; 2.°, para conservar los 
recargos existentes y  aumentarlos ó establecer 
otros nuevos sobre los productos extranjeros que

se carguen en los puertos de Europa ó de Africa 
en el Mediterráneo, coü objeto de favorecer el 
comercio directo.

— Se admitirán libres de derechos, cuando 
sean originarios y  procedan de Fernando Póo y  
sus dependencias del R io  de Oro ó de las demás 
posesiones españolas de Africa, los productos 
naturales siguientes; ganado vacuno, cabrío y  
lanar; pescados fresco, salado y  seco, cogido 
por españoles, previa la justificación de estos 
extremos; los cuetos, la lana y  el algodón en 
rama; el marfil, goma arábiga, aceite y  nuez de 
palma; cancho, madera sin labrar, palos tintó­
reos, copra, coco y  plumas de avestruz.»

Por falta de espacio dejamos de publicar en el 
presente número, reservándolas para los suce­
sivos, interesantes cartas que hemos recibido de 
nuestros corresponsales en las principales plazas 
comerciales de la costa de Marruecos.

Agradecemos sinceramente las laudatorias 
frases que á esta R e v i s t a , y  con motivo de su 
aparición, ba dirigido la prensa nacional y  la 
tingitana, sin distinción de matices políticos.

En virtud de reiteradas gestiones de los Cen­
tros Comerciales Hispano-Marroquí, por el M i­
nisterio de Hacienda se ho' dictado una real 
orden por la cual se significa al Banco de Espa­
ña la conveniencia de que estudie con preferente 
atención la instancia de aquella entidad relativa 
á la creación de sucursales ó agencias del Banco 
en Tánger, Ceuta y  Melilla, para contribuir al 
acrecentamiento del comercio español en Ma­
rruecos é impedir, al mismo tiempo, la expul­
sión de la moneda nuestra que circula en dicho 

pais.
La expresada disposición se funda entre otras 

consideraciones, en que el establecimiento de 
las agencias de que se trata, pudiera evitar el 
aumento que observa el Banco, y  que ha hecho 
presente aJ ministerio de Hacienda, de monedas 
de plata en sus sucursales del Mediodía de Es­
paña, puesto que colocaría en operaciones pro­
pias de sn instituto piala que en la actualidad 
aduye á las indicadas dependencias.

I m p .  d e  k s p a S a  e n  i r m c A . — .V fn ¡ j ' ! ( t . í l a r c t : o 7ifi

■fl
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Oompañía Anónima de Vapores yinuesa
S U C E S O K A  D E  E S P A L I U  Y  O.*

S  K  \- I  L  L  A  

S E R V IC IO  F IJO  E N T R E  S E V IL L A  Y  M A R S E L L A

Sa lidas d e  S e v illa  lo s  dom ingos .
Idem  de  B a rce lon a  para  M a rse lla  lo s  m iérco les . 
Id i'iii do M a rse lla  lo s  m iérco les .
Id em  de B a rce lo n a  p a ra  V a len c ia , M á laga , Cádiz 

y  S e v íL a  lo s  dom ingos .

Consignatario en B arce lona: D » »  A G U S T . ' N  P U I G  
P a s e o  d e  l a  A .d u a n a ,  5 ,  b a j o s

AGENCIA DE TRANSPOHTES Y ADOANA
D E  X — — •

T V l V l l i l I V G í X J A L .  Y  O . ®

S O C IE D A D  E N  O O H A N D IT a  

C a s a ,  e n  G e r f e é r e  y  F * o r t - B o u

SERVICIOS COMBINADOS DE OOMICILjO A COMI ILIO 

PARA TODOS LOS PUERTOS DE LA 

P e n ia s u la ,  C a n a r ia s  y  C os ta  d e  M a r ru e c o s

C on sign ac ión : V a p o res  c o r re o s  de M a lión . 
D e legac ión : A g e n c ia  l ia v a s  Fabra .
Casa jir in c ip a l en  B a rce lon a : D o rm ito r io  San 

F ran c isco , nú in . 13.
T e leg ra m a s : Am origual.

SERVIC IO  E N T R E  BARCELO-NS, A LM E R ÍA  Y  M E L I U A
por e l magnílico vepor español

v e i l - a r d e :
Sa lidas  de B a rce lon a  pa ra  A lm e r ía  lo s  d ías 3 y  12 

y  e l 21 p :ira  A lm e r ía  y  M e lilla

A d m ite  c a rg a  p a ra  am bos  puntos y  p a ra  todas 
las estac ion es  d e  la  lín ea  de lo s  fe r r o c a r r ile s  del 
S u r d e  España, dándose ta lon es  d irectos.

P a ra  m ás in fo rm es  d ir ig ir s e  á  sus con s ign a ta ­
r io s  en B arce lon a . S ra . Vc/a. O rji'.a , Q s rf g  J o m e -  
neeh, ca lle  d e l p a rq u e , S.

S © i * v io i o  el© lii O o i i ip a u ía .

ÍT ñ ü O -E S P f l f lO Ü fi

G R A N D E S  A L M A C E N E S  D E

E L  S I G L O
L O S  M A Y O R E S  Y  M Á S  I M P O R T A N T E S  D E  E S P A Ñ A

C O p E ,  P U E l íT O  y  c . *
Apartado de correos n .°  i o i  •  D ítoccidn te legráiiea: 

SIGLO -Barcelona

E X T E N S O S  S U R T I D O S
de todos  lo s  a rtícu lo s  qu e  com p ren d en  la s  30 sec ­
c io n es  en  qu e  están  clas ificados.

TE J ID O S  d e  todas c lases  y  gustos, d e  seda, lana, 
h ilo , a lgod ón  y  m ezclas.

P R E N D A S  DE U SO  P E R S O N A L  in te r io re s  y  ex ­
te r io res , para  S eñ ora , C aba lle ro  y  N iñ os .

A R T ÍC U L O S  p a ra  re c reo , sport, e s c r ito r io , tOr 
cadop, m esa, v ia je , r e lig io s o s  y  d e  cap rich o . 

M U E B L A J E  y  en se re s  de casa.

Las  bases  p e rm an en tes  d e  v en ta  P R E C IO  FIJ(.) 
y  P A G O  A L  C O N TA D O  r ig e n  p ara  lod os , s ien d o  la  
m e jo r  ga ra n tía  d e  qu e  nuestros  c lien tes  de Jv ía r- 
ruecos  ob ten drán  lo s  a rtícu los  á  los  m ism os  p re c io s  
qu e  lo s  de esta ciudad.

L a s  m erca n c ía s  se  exp id en  d e  orden, cuenta  g  
r ie s g o  d e l c lien te , pon ien do  n o so tros  e spec ia l a ten ­
c ión  en  su buen  em b a la je . L o s  gas tos  d e  e n v ío  y  
cuan tos aqu é lla s  o r ig in e n  d esde  la  sa lid a  d e  estos 
A lm a cen es  son  d e  cu en ta  del com p rad o r.

R em itim os  g ra t is  g  f r a n c o  de p o rte s  C A T Á L O ­
GOS y  M U E S T R A S  y  con testam os á  vu e lta  de c o r ­
reo  dando cuan tas in s tru cc ion es  y  datos so lic iten  
n u estros  c lien tes.

N A IP E S  CO M A S
K l ' O S  DE HILO Y  UXA HOJA DE L.V FÁRBUIA M O\i: iA  POR l iLEi: -

•ruojioTi.iKiíS DE Sucesores  de S. C om as g  f{ ¡ca rt

A. C O M A S  (S. en  C.) -  Casa fundada en 1797

M a rca s  la s  m ás acred itadas  en la  P en ín su la , E x ­
tra n je ro  y  U ltra m a r. - E L  C IE R V O  y  M A N i 'C. -  E L  
L E O N  de  J Samsó. -E L  P E R IQ U IT i.) d e  C. M assú.—  
C lases su p e r io re s  y  esp ec ia les  p a ra  e l PAXGtivGUE 
(F il¡])in a s ).

V a r ied ad  en c la se s  y precios
desde 6  ú 6 6  pesetas la g ruesa  

Z e lé jo n o  7 7 < > S -E ira E a ió a  fg h g rá f ie a :  S ° m o c a

BARCELONA.-Rouda S. Pedro, 4

S ervic io  en tre  ¡te lia , p roncia , España, M arruecos y Portugal COMISIÓN, CONSIGNACIÓN ü AGENCIA de aDÜANAS
S_alidas n iiipsua les d e  B a rce lon a  p a ra  T á n ge r, 

' "“ tjU yra llár, C asab lanca, M azagan , Sa íñ , M o g a d o r  y  
Portu ga l.

P a ra  m ás in fo rm es  d ir ig ir s e  á  su  con s ign a ta r io  
en  B a rce lon a  S r. 3 . J .  C a pd evila  g  7\ossell.

Paseo  de Colón, 15,

J a c i n t o  V i ñ a s  ác M u x i
B A R C E LO N A

O F I C I N A S  Y  A L M A C E N E S

R am b la  de Cataluña, 63 y  Aragón , 253 

Bitecoión telegráfica: YIMSEUSi-BáEGStQSA

Cctséi expop>tc(doFéi

de PRODUCTOS y  M ANU FACTU RAS ESPAÑOLAS
 ................................................................... ‘ - y r ^ ,a8

GomlsióD, Representación y  Consignación
DiiuGiRSK A D. JOSE C O RB E LLA .. —  B a r c e l o n a

DlKIO lnSK A LOS

Srres. G' Heprnsinos  
Consulado, ¿ bls.'BARGELONA

Sociedad  A lco lio ie ra  Españo la
M A D R ID

V E NTA  de TODA GLASE de ALCOHOLES de VINO

C O M IS IÓ N  Y R E P R E S E N T A C IÓ N
DtBtGinsF.Á.D.JUAN O L IV É  

Atocha, 131, dupl.® -• M A D R ID

C O M IS IO N IST A  Y  C O N S IG N A T A R IO
DE LÁ

G O lV lP f i í i l ñ  R I Ü S  Y  T O R R E S  de Barcelona
DiuiüiasE k  D. E N R I Q U E  R U IZ

© a s ía W c iit v r i  )
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E L I O D O R O  L I L L O
Depósito  de azafrán  puro .—Im portación  d irecta  de los  cosecheros. 

E xportac ión  á  todos los paises del mundo

R a m b la  de C an a le ta s,  13, 1.°— B  A  R C  E  L O  N  A

NIflI AL TI 

IJ J A ESPAIDLA
s o o i E : r > A r >  a i n í o i s i m a .

Capital: 16.000,000 de pesetas
Alarcón. 11-M A D R ID

J'abricadón de Jtlcohol vínico é industrial. 

Exportación de Cognacs, l{ons, JTnisetes, yTbsentas, ginebras, 
JCirk, etc., etc.

Sociedad Reneral
Azucarera de España

montalbán,

Venta de azúcares pilés, granulados, 
blanquillos, cientrificos, amarillos y re­
finados.
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nA

i LA CALVICIE!! ?
USANDO EL

] de
p̂ tentíoeinvekcô

POR

20 AÑOS

H a  q u ed a d o  com p ro b a d o  p o r  in fin id a d  d e  em in en c ia s  m éd icas , 
qu e e X C é f ir o  d e O r i e n f e - X i l l o  es e l ú n ico  p rep a ra d o  en  e l m undo 
q u e  h a ce  r en a c e r  y  c re c e r  e l ú ab e llo , b a rb a , b ig o te  y  c e ja s ; im p i­
d e  su c a id a , e v i t a  la s  canas y  cu ra  toda s  las e n fe rm ed a d es  del 
cu e ro  c a b e llu d o , c om o  son: T iñ a  p e la d a , sczem a  p ilo s o ,  a lo p e c ia  
sebórrea  (ca beza  g ra s ie n ta ),  ca spa , h u m ores , e tc . ,  e tc .

M illon es  d e  person as  q u e h ^ n  u sado  e l C é f i r o  $ e O r i e n f e - X i H o  
c e r t if ic a n  y  ju s tif ic a n  sus p ro d ig io so s  resu ltados .

€ “/ q u e  e s  c a lv o  ó  l e  c a e  e l  c a b e l l o  e s  p o r q u e  q u ie r e ,  pues 
m ed ia n te  con tra to

aJfada se paga si no sa/e et cabellot!
¿ P u ed e  d a rse  m a y o r  g a r a n t ía  en  e l é x ito  in fa l ib le  d e l tan  r e ­

n o m b ra d o  C é f i r o  d e  O r i e n t e - X i U o ?
C onsu lta  p o r  e l in v e n to r  2>- d ( e l i o d o r o  X i l l o ,  R a m b la  de C a ­

n a le ta s . n ú m . 13, 1 .°— B A R C E L O N A ,  d e  3 á (5, d ía s  fe s t iv o s  de 
1 0  á 1 .

T a m b ié n  se  dan  con su ltas  á p ro v in c ia s  p o r  e s c r ito , m an d an do  
un  se llo  p a ra  la  con testa c ión .

D e  v e n ta  en  toda s  la s  b u en as  P e r fu m e r ía s , B a za re s , D ro g u e r ía s , 
F a rm a c ia s  y  P e lu q u e r ía s , á  5  p e s e ta s  f r a s c o .

A V IS O  IM P O R T A N T E
2 5 ,0 0 0  P E S E T A S  se a p os ta rá n  c o n tra  ig u a l  c a n t id a d , al 

qu e  p re te n d a  d em o s tra r  qu e  e x is te  en  e l m u n do un p re p a ra d o  qu e 
d é  m e jo re s  resu lta d os  qu e  e l

CÉFIR O  D E  O R IE N T E -L IL L O

Ls( pgpeleí^a Espciñolíj \
ÍT  "  FABRICACION DE P A P E L  DE TUDAS C L Á ^
D E L E G A C I O N  EN M A D R I D ,  A T O C H A ,  n 3  M

^
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